
 

 

 



 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS (UFG) 

Fundação Nacional da Saúde  
Escola de Engenharia Civil e Ambiental (EECA) 
Faculdade de Enfermagem (FEN) 
Site: https://sanrural.ufg.br/ 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS (UFG) 
 
Reitora 
Angelita Pereira de Lima 
 
Vice-Reitor 
Jesiel Freitas Carvalho 
 
Pró-Reitoria de Graduação - PROGRAD 
Israel Elias Trindade 
 
Pró-Reitoria de Pós-Graduação - PRPG 
Felipe Terra Martins 
 
Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação - PRPI 
Helena Carasek 
 
Pró-Reitoria de Extensão e Cultura - PROEC 
Luana Cássia Miranda Ribeiro 
 
Pró-Reitoria de Administração e Finanças - 
PROAD 
Robson Maia Geraldine 
 
Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas - 
PROPESSOAS 
Everton Wirbitzki da Silveira 
 
Pró-Reitoria de Assuntos Estudantins - PRAE 
Maísa Miralva da Silva 
 
FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE (FUNASA) 
Presidente 
Miguel da Silva Marques 
 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DA FUNASA 
EM GOIÁS (SUEST – GO) 
Superintendente Estadual da Funasa em Goiás 
Lucas Pugliesi Tavares 

PROJETO: SANEAMENTO E SAÚDE AMBIENTAL 
EM COMUNIDADES RURAIS E TRADICIONAIS 
DE GOIÁS (SANRURAL) 
 
Equipe Técnica 
Coordenação 
Prof. Dr. Paulo Sérgio Scalize (UFG) 
Engenheiro Civil e Biomédico com Doutorado em 
Saneamento pela EESC USP 

 
Subcoordenação 
Profa. Dra. Bárbara Souza Rocha (UFG) 
Enfermeira com Doutorado em Enfermagem pela 
FEN/UFG 

 
Núcleo de Educação 
Dr. Kleber do Espírito Santo Filho (UFG) 
Biólogo com Doutorado em Ciências Ambientais 
pela UFG 

 
Núcleo de Saneamento 
Profa. Dra. Nolan Ribeiro Bezerra (IFG) 
Engenheira Ambiental com Doutorado em 
Engenharia Civil, Saneamento e Meio Ambiente 
pela UFV 

 
Núcleo de Saúde 
Profa. Dra. Valéria Pagotto (UFG) 
Enfermeira com Doutorado em Ciências da Saúde 
pela UFG 

 
Núcleo de Estatística 
Prof. Dr. Luis Rodrigo Fernandes Baumann 
(UFG) 
Matemático com Doutorado em Estatística pela USP 

 
Núcleo de Geoprocessamento 
Prof. Dr. Nilson Clementino Ferreira 
Engenheiro Cartográfico com Doutorado em 
Ciências Ambientais pela UFG 



 

  

 

Paulo Sérgio Scalize 

(Organizador) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DIAGNÓSTICO DOS MUNICÍPIOS QUE INTEGRAM O 
PROJETO SANRURAL: SILVÂNIA, GO – 2019 

 

Paulo Sérgio Scalize; Bárbara Souza Rocha; Alexandre Xavier Alves; Cristina Camargo Pereira; 
Hugo José Ribeiro; Gabrielle Brito do Vale; Humberto Carlos Ruggeri Júnior; Isabela Moura 
Chagas; Juliana Pires Ribeiro; Karla Emmanuela Ribeiro Hora; Kleber do Espírito Santo Filho; 
Leandro da Silva Nascimento; Lívia Marques de Almeida Parreira; Marcelo Augusto de Sousa 
Siqueira;  Nilson Clementino Ferreira; Noely Vicente Ribeiro; Nolan Ribeiro Bezerra; Rafael 
Alves Guimarães; Ricardo Valadão de Carvalho; Roberto Araújo Bezerra; Samira Nascimento 
Mamed; Valéria Pagotto; Wellington Nunes de Oliveira; Yane Xavier da Costa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 



 

  

@2022 Paulo Sérgio Scalize (org.) 

@2022 Paulo Sérgio Scalize; Bárbara Souza Rocha; Alexandre Xavier Alves; Cristina Camargo Pereira; 
Hugo José Ribeiro; Gabrielle Brito do Vale; Humberto Carlos Ruggeri Júnior; Isabela Moura Chagas; 
Juliana Pires Ribeiro; Karla Emmanuela Ribeiro Hora; Kleber do Espírito Santo Filho; Leandro da Silva 
Nascimento; Lívia Marques de Almeida Parreira; Marcelo Augusto de Sousa Siqueira;  Nilson 
Clementino Ferreira; Noely Vicente Ribeiro; Nolan Ribeiro Bezerra; Rafael Alves Guimarães; Ricardo 
Valadão de Carvalho; Roberto Araújo Bezerra; Samira Nascimento Mamed; Valéria Pagotto; Wellington 
Nunes de Oliveira; Yane Xavier da Costa. 
 
Todo o conteúdo deste e-book é de inteira responsabilidade de seus respectivos autores. 
É permitida a reprodução parcial ou total desta obra, desde que citada a fonte. 
 
 
Organizador 
Prof. Dr. Paulo Sérgio Scalize 
 
 
Ilustração e diagramação 
Maykell Guimarães 
 
 
Diagramação 
Maykell Guimarães 
Paulo Sérgio Scalize 
Pedro Parlandi Almeida 
Poliana Nascimento Arruda 
 
 
Revisão da Língua Portuguesa 
Ana Paula Ribeiro de Carvalho 

 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 

GPT/BC/UFG 

 

 

 

 

 

 

 

 

Bibliotecário responsável : Rosemarilany Barbosa Guida / CRB1: 3165 
 

 

D536    Diagnóstico dos municípios que integram o Projeto SanRural : Silvânia, Goiás 

- 2019 [Ebook] / organizador, Paulo Sérgio Scalize. - Dados eletrônicos (1 

arquivo : PDF).  - Goiânia : Cegraf  UFG, 2022. 
                              (Coleção Diagnóstico dos municípios que integram o Projeto SanRural; 41) 

  
      Documento integra Projeto Saneamento e Saúde Ambiental em   
              Comunidades Rurais e Tradicionais de Goiás (SanRural), executado pela  
              Universidade Federal de Goiás em parceria com o Ministério da Saúde –  
              Fundação Nacional de Saúde (FUNASA). 
                   ISBN: 978-85-495-0597-2 

  
                   1. Pesquisa sobre municípios - Condições sociais - Goiás (Estado). 2. 

Saneamento básico - Goiás (Estado). 3. Silvânia - Condições sociais. I. 

Scalize,  Paulo Sérgio. II. Universidade Federal de Goiás. III. Fundação 

Nacional de Saúde (Brasil). 
                                                                                                               CDU: 628(817.3) 

 

 

 



 

  

LISTA DE GRÁFICOS 
 
 
Gráfico 2.1 – Crescimento populacional do município em função das diferentes zonas de habitação, 

observado para o município de Silvânia-GO, entre os anos de 1991 e 2010........................................ 21 

Gráfico 2.2 – Distribuição das faixas etárias com base no último dado censitário para o município de 

Silvânia-GO ............................................................................................................................................ 22 

Gráfico 2.3 – Renda per capita observada para o município de Silvânia-GO, entre os anos de 1991 e 

2010 ....................................................................................................................................................... 23 

Gráfico 2.4 – Porcentagem de moradores do município de Silvânia-GO em condição de extrema 

pobreza, registrada em dados censitários entre os anos de 1991 e 2010 ............................................ 24 

Gráfico 2.5 – Porcentagem da população ocupada em diferentes postos de serviço calculada com 

base no último dado censitário para o município de Silvânia-GO ........................................................ 25 

Gráfico 4.1 – Taxa de incidência de dengue, tuberculose e hanseníase, em Silvânia-GO, 2017 .......... 33 

Gráfico 4.2 – Mortalidade proporcional por faixa etária, em Silvânia-GO, 2016 .................................. 34 

Gráfico 4.3 – Mortalidade proporcional, por causa definida de óbito, por Capítulo da CID-10, em 

Silvânia-GO, 2016 .................................................................................................................................. 35 

Gráfico 4.4 – Cobertura vacinal das principais vacinas que protegem contra doenças relacionadas às 

condições de saneamento, em Silvânia-GO, 2017 ................................................................................ 36 

Gráfico 4.5 – Taxa de peso ao nascer dos nascidos vivos, em Silvânia-GO, 2016 ................................. 36 

Gráfico 5.1 – Situação da cobertura de água segundo formas de abastecimento no município de 

Silvânia-GO, 2010 .................................................................................................................................. 41 

Gráfico 5.2 – Formas de coleta e disposição final dos esgotos sanitários no município de Silvânia-GO, 2010

 ............................................................................................................................................................... 44 

Gráfico 5.3 – Tipo de coleta e destino dos RSD em Silvânia-GO para o ano de 2010 ........................... 45 



 

  

LISTA DE MAPAS 
 
 
Mapa 1.1 – Localização do município de Silvânia no estado de Goiás, apresentando as principais vias 

de acesso e os municípios limítrofes ..................................................................................................... 17 

Mapa 1.2 – Localização da Comunidade dos Almeidas, dos assentamentos, das localidades e da 

Floresta Nacional no município de Silvânia-GO .................................................................................... 18 

Mapa 3.1 – Litologia do município de Silvânia-GO ............................................................................... 26 

Mapa 3.2 – Declividade do município de Silvânia-GO........................................................................... 28 

Mapa 3.3 – Geomorfologia do município de Silvânia-GO ..................................................................... 29 

Mapa 3.4 – Mapa de solos do município de Silvânia-GO ...................................................................... 30 

Mapa 3.5 – Uso do solo do município de Silvânia-GO .......................................................................... 31 



 

  

LISTA DE TABELAS 
 
Tabela 3.1 – Litologia do município de Silvânia-GO, apresentada em área e porcentagem de 

ocorrência .............................................................................................................................................. 27 

Tabela 3.2 – Declividade do município de Silvânia-GO, apresentada em área e porcentagem de 

ocorrência .............................................................................................................................................. 27 

Na Tabela 3.3 é possível notar as quantidades de ocorrências de cada tipo de solo do município de 

Silvânia................................................................................................................................................... 30 

Tabela 3.4 – Ocorrência de tipos de solos no município de Silvânia-GO, apresentada em área e 

porcentagem ......................................................................................................................................... 30 

Tabela 3.5 – Uso do solo em Silvânia-GO, apresentado em área e porcentagem de ocorrência ......... 32 

Tabela 5.1 – Avaliação dos indicadores A1, A2 e A3, a partir das metas do PLANSAB para o ano de 2010 .. 47 

Tabela 5.2 – Avaliação dos indicadores A5 e A6, a partir das metas 2010 e 2018 do PLANSAB para os 

anos de 2010 e 2017 ............................................................................................................................. 48 

Tabela 5.3 – Avaliação dos indicadores E1, E2 e E3, a partir das metas do PLANSAB para o ano de 2010 ... 49 

Tabela 5.4 – Avaliação dos indicadores R1 e R2, a partir das metas do PLANSAB para o ano de 2010 .. 50 

Tabela 6.1 – Conjunto de palavras-chave proposto para busca de trabalhos pertinentes aos temas 

saneamento e/ou saúde no município de Silvânia. .............................................................................. 53 

Tabela 6.2 – Títulos dos trabalhos encontrados na busca realizada envolvendo questões do 

saneamento e/ou da saúde, juntamente com autoria e tipo de publicação. ....................................... 54 

Tabela 6.3 – Títulos dos trabalhos encontrados na busca realizada envolvendo assentamentos, 

temática do estudo e nome do assentamento ..................................................................................... 60 

Tabela 6.4 – Títulos dos trabalhos encontrados na busca realizada envolvendo comunidades 

quilombolas, temática do estudo e nome da comunidade................................................................... 62 



 

  

 

LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS 
 
AAB – Adutora de Água Bruta 

AGR – Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos 

ANA – Agência Nacional de Águas 

APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 

CAPES – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

CD – Coeficiente de Detecção 

CID-10 – Classificação Internacional de Doenças 10 

CO – Centro-Oeste 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente 

DATASUS – Departamento de Informática do SUS 

ETA – Estação de Tratamento de Água 

GO – Goiás 

ha – Hectares 

hab/km² – Habitantes por quilômetro quadrado 

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IDHM – Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

IDHM – Índice Global de Desenvolvimento Humano 

IDP – Instituto de Diagnóstico e Prevenção 

INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

INPE – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

IQA – Índice de Qualidade da Água  

IQAB – Índice de Qualidade da Água Bruta 

IVS – Índice de Vulnerabilidade Social  

ISA – Índice de Salubridade Ambiental 

kg/mês – Quilos por mês 

km – Quilômetros 

km² – Quilômetros quadrados 

L/hab.d – Litros por habitante/dia 



 

  

L/s – Litros por segundo 

LTA – Leishmaniose Tegumentar Americana 

m³ – Metro cúbico 

m – Metro 

Nº – Número 

PLANSAB – Plano Nacional de Saneamento Básico 

PNAB – Política Nacional de Atenção Básica 

PNSIPCF – Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo, da Florestas e das Águas  

PNUD – United Nations Development for Everyone (Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas) 

PPI – Programa Pactuada e Integrada 

PPG – Programa de Proteção a Gestante 

PSE – Programa Saúde do Escolar  

Q – Vazão 

RCC – Resíduos da Construção Civil 

RSD – Resíduos Sólidos Domésticos 

RSSS – Resíduos Sólidos de Serviço de Saúde 

RSU – Resíduos Sólidos Urbanos 

SAMU – Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 

SANEAGO – Companhia de Saneamento de Goiás S/A 

SIEG – Sistema Estadual de Geoinformação 

SIH – Sistema de Informações Hospitalares 

SIM – Sistema de Informação sobre Mortalidade 

SINAN – Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

SINASC – Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos 

SI-PNI – Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunização 

SNIS – Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 

SUS – Sistema Único de Saúde 

SUVISA – Superintendência de Vigilância em Saúde 

t – Toneladas 

t/dia – Toneladas por dia 

UBS – Unidade Básica de Saúde  



 

  

Sumário 
Apresentação ............................................................................................................................. 10 

Referências ........................................................................................................................................ 13 

1 Aspectos gerais do município .............................................................................................. 16 

Referências ........................................................................................................................................ 19 

2 Aspectos socioeconômicos .................................................................................................. 21 

Referências ........................................................................................................................................ 25 

3 Aspectos físicos ................................................................................................................... 26 

Referências ........................................................................................................................................ 32 

4 Aspectos da saúde .............................................................................................................. 33 

4.1 Indicadores de saúde............................................................................................................. 33 

4.2 Infraestrutura de saúde ......................................................................................................... 37 

Referências ........................................................................................................................................ 39 

5 Aspectos do saneamento .................................................................................................... 40 

5.1 Abastecimento de água ......................................................................................................... 40 

5.1.1 Cobertura dos serviços de abastecimento de água ...................................................... 40 

5.1.2 Sistemas produtores de água existentes....................................................................... 41 

5.1.3 Reservação e distribuição de água de abastecimento .................................................. 42 

5.2 Esgotamento sanitário .......................................................................................................... 42 

5.2.1 Cobertura total dos serviços de esgotamento sanitário ............................................... 43 

5.3 Resíduos sólidos .................................................................................................................... 44 

5.3.1 Cobertura total dos serviços de resíduos sólidos .......................................................... 45 

5.4 Drenagem e manejo das águas pluviais, limpeza e fiscalização ............................................ 46 

5.5 Análise do atendimento das metas do PLANSAB .................................................................. 46 

5.5.1 Análise do atendimento das metas para o eixo de abastecimento público ................. 46 

5.5.2 Análise do atendimento das metas para o eixo de esgotamento sanitário .................. 48 

5.5.3 Análise do atendimento das metas para o eixo de resíduos sólidos ............................ 49 

5.5.4 Análise do atendimento das metas para o eixo de drenagem ...................................... 50 

Referências ........................................................................................................................................ 50 

6 Síntese das publicações técnico-científicas........................................................................... 53 

6.1 Saúde e Saneamento ............................................................................................................. 54 

6.2 Floresta Nacional de Silvânia ................................................................................................. 56 

6.3 Pesquisas realizadas em assentamentos............................................................................... 59 

6.4 Pesquisas realizadas em comunidades quilombolas ............................................................. 61 

Considerações ................................................................................................................................... 63 

Referências ........................................................................................................................................ 63 

 

 

 



 

 

Apresentação 
 

Paulo Sérgio Scalize 
Bárbara Souza Rocha 

Nolan Ribeiro Bezerra 
Nilson Clementino Ferreira 

Valéria Pagotto 
Kleber do Espírito Santo Filho 

 

O Projeto Saneamento e Saúde Ambiental em Comunidades Rurais e Tradicionais de Goiás 

(SanRural) é fruto de uma parceria entre a Universidade Federal de Goiás (UFG) e a 

Fundação Nacional da Saúde (FUNASA), firmada por meio do Termo de Execução 

Descentralizada (TED nº 05/2017). 

Esse volume faz parte de uma série de 46 volumes, nos quais estão contidas informações gerais, 

considerando-se as principais características sociais, econômicas, físicas, da saúde e do 

saneamento. Além disso, há uma pesquisa sobre as publicações técnico-científicas nas áreas da 

saúde e do saneamento dos 45 municípios integrantes do Projeto Saneamento e Saúde Ambiental 

em Comunidades Rurais e Tradicionais de Goiás (SanRural). No 46º volume é apresentada uma 

síntese dos 45 municípios, acompanhada do Índice de Salubridade Ambiental (ISA). 

Cada volume foi dividido em seis capítulos, sendo que no primeiro são apresentados os 

aspectos gerais de cada município, incluindo sua localização e as principais informações. 

No segundo capítulo são apresentados os aspectos socioeconômicos, contendo a situação de 

domicílio e a taxa de crescimento demográfica e de urbanização da população. O perfil 

demográfico considerou a estrutura etária, o sexo, a escolaridade e a renda da população. 

Para isso, foram utilizados os dados do Censo Demográfico 2010, disponíveis tanto na 

plataforma on-line do IBGE quanto nas demais instituições nacionais e regionais que se 

ocupam da curadoria e disponibilização de dados dessa natureza, tais como o Instituto Atlas 

Brasil e o Instituto Mauro Borges. 

Apresentaram-se os seguintes índices: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), 

Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) e Índice de Gini.  O IDHM, iniciado pelo Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento no Brasil, partiu da adaptação do Índice Global de 

Desenvolvimento Humano (IDH). Este permite qualificar os municípios e as regiões 

metropolitanas do país, incluindo seus três componentes, IDHM Longevidade, IDHM Educação 

e IDHM Renda. O IDHM é um valor que varia entre 0 e 1, sendo que, quanto mais próximo a 
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1, maior o desenvolvimento humano atribuído àquele município. O IVS retrata uma condição 

do território na qual é considerada a avaliação de 16 indicadores em três dimensões: 

infraestrutura urbana, capital humano, renda e trabalho, permitindo qualificar os municípios 

numa escala de vulnerabilidade. Quanto mais próximo de 0, melhores são as condições da 

população e, consequentemente, menor é a vulnerabilidade social (IPEA, 2018). O Índice de 

Gini é um instrumento usado para medir o grau de desigualdade local através da distribuição 

de renda pelos habitantes do município. Este índice aponta a diferença entre os rendimentos 

dos mais pobres e dos mais ricos. Numericamente, varia de 0 a 1 e, quanto menor o índice, 

menor a desigualdade. O 0 representa a situação de total igualdade, ou seja, todos têm a 

mesma renda, e o valor 1 significa completa desigualdade de renda. 

Os aspectos físicos do município, elencados no capítulo 3, foram analisados a partir de sua 

geologia, hidrogeologia, relevo, ocorrência de tipo de solos e uso do solo. A caracterização da 

geologia foi realizada considerando-se a litologia, com o objetivo de se verificar a distribuição 

das rochas ígneas, metamórficas e sedimentares, pois indica a presença de falhas e fraturas 

geológicas, além de determinar a permeabilidade dos terrenos, os tipos de relevos e solos e 

os aspectos hidrogeológicos.  

Os relevos foram avaliados por meio do mapa geomorfológico e da declividade dos terrenos, 

a partir de dados altimétricos elaborados pelo projeto Topodata/INPE (VALERIANO; ROSSETI, 

2011). A declividade foi classificada em seis categorias: relevo plano; relevo suave ondulado; 

relevo ondulado; relevo forte ondulado; relevo escarpado e relevo montanhoso. A 

declividade, juntamente com o mapa de geomorfologia, possibilita verificar o potencial para 

a ocupação do município pela agricultura, pecuária, urbanização, além de áreas 

ambientalmente vulneráveis, onde se indica a preservação da cobertura vegetal nativa. 

A distribuição espacial dos tipos de solos está relacionada com o tipo de geologia e as formas 

de relevo, sendo determinante, na maioria das vezes, para a ocupação do espaço geográfico. 

A última etapa da avaliação dos aspectos físicos consiste na avaliação do uso e na ocupação do 

solo, a fim de se avaliar os locais de ocorrência de agricultura, pastagens, urbanização e cobertura 

de vegetação nativa, de acordo com a geologia, as formas de relevo e os tipos de solos. 

Todas as etapas das avaliações dos aspectos físicos do município foram realizadas por meio 

da utilização de programa computacional de Sistema de Informações Geográficas. Os dados 

geográficos utilizados nas análises foram obtidos a partir do Instituto Mauro Borges, por meio 
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do: Sistema de Informações Estatísticas e Geográficas de Goiás; Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (INPE) e do Projeto MapBiomas (2018). 

A situação de saúde dos municípios foi descrita no capítulo 4 por meio de indicadores de 

saúde, entre eles: indicadores de morbidade (doenças e agravos), mortalidade (óbitos), 

natalidade (nascidos vivos) e de acesso a serviços de saúde (BRASIL, 2015). Essas informações 

foram obtidas através dos Sistemas de Informação em Saúde (SIS), as quais são alimentadas 

com dados de notificação de doenças ou agravos, formulário da declaração de óbito e nascido 

vivo, formulário de autorização de internação, dentre outros, pelos serviços municipais de 

vigilância epidemiológica (BRASIL, 2015). Os dados sobre a ocorrência de doenças e agravos 

foram obtidos no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) da 

Superintendência de Vigilância em Saúde do estado de Goiás (SUVISA, 2017). Os dados de 

óbitos e nascidos vivos foram obtidos no Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) e no 

Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC), respectivamente, disponibilizados no 

site do Departamento de Informática do SUS (DATASUS, 2016). Os dados de cobertura vacinal 

do Sistema de Informações do Programa Nacional de Imunização (SI-PNI) e os dados de 

internações do Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH) foram obtidos no site 

do DATASUS (2017a e 2017b). Esses sistemas não distinguem a população urbana da rural, 

portanto, todos os indicadores apresentados sobre a situação de saúde referem-se à 

população total do município.  

Há também alguns aspectos da infraestrutura de saúde deste município com ênfase nas 

populações rurais. Essas informações foram prestadas por um representante da Secretaria 

Municipal de Saúde de cada município analisado. 

No capítulo 5 é apresentado o aspecto geral do saneamento básico, no qual se mostraram 

informações e indicadores baseados no banco de dados do Sistema Nacional de Informações 

de Saneamento (SNIS), tendo como base para análise os anos de 2010 (BRASIL, 2012), 2015 

(BRASIL, 2018a), 2016 (BRASIL, 2018b) e 2017 (BRASIL, 2019a; BRASIL, 2019b). Em função 

do SNIS não disponibilizar dados da área rural, foram considerados os dados das pesquisas 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), incluindo o Censo Demográfico de 

2010 (IBGE, 2011).  

A avaliação dos sistemas produtores de água existentes e de reservação de água tratada foi 

realizada levando-se em conta as informações do Atlas de Abastecimento de Água (BRASIL, 
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2010) e do esgotamento sanitário. Com relação à carga orgânica e à vazão de lançamento, a 

projeção para 2013 é do Atlas Esgotos (BRASIL, 2017). A partir desses dados, foram realizados: 

caracterização do déficit em abastecimento de água e esgotamento sanitário; manejo de 

resíduos sólidos e manejo de águas pluviais, com base no conceito de déficit em saneamento 

básico adotado no Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) (BRASIL, 2014). 

A análise da situação do saneamento básico, referente ao abastecimento de água e 

esgotamento sanitário em cada município, levou em consideração as metas estabelecidas 

pelo PLANSAB para os anos de 2010 e 2018 (BRASIL, 2014) e os dados disponibilizados pelo 

SNIS relativos a 2010 (BRASIL, 2012) e 2017 (BRASIL, 2019a). 

Para avaliar a situação dos serviços de manejo de resíduos sólidos nos municípios, foram 

analisados os dados de referência de 2015, apresentados no Plano Estadual de Resíduos 

Sólidos do Estado de Goiás (GOIÁS, 2017), e os dados do SNIS do ano de 2016 (BRASIL, 2018b) 

e 2017 (BRASIL, 2019b). Na análise geral foram empregados os dados censitários de 2010 

(IBGE, 2011). No tocante à drenagem e ao manejo de águas pluviais, limpeza e fiscalização, 

consideraram-se as informações do SNIS 2015 (BRASIL, 2018a). 

No último capítulo de cada volume, há uma síntese de pesquisas já realizadas que envolvem 

temas sobre saúde e saneamento. Para isso, fez-se um levantamento bibliográfico de 

publicações técnico-científicas, tendo como bases de dados: o portal periódico Capes, Scielo, 

Google Acadêmico, trabalhos de conclusão de cursos, dissertações, teses e artigos de 

congressos e de periódicos. 

Destaca-se que o planejamento da temática em saneamento e saúde deve estar em 

consonância com: os planos diretores, os objetos e as diretrizes dos Planos Plurianuais (PPA); 

os planos de recursos hídricos e resíduos sólidos; a legislação ambiental e a legislação de 

saúde e educação. Estes devem ser compatíveis e integrados com todas as demais políticas 

públicas, os planos e disciplinamentos do município relacionados ao gerenciamento do 

espaço urbano e rural. 
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1 Aspectos gerais do município 
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O município de Silvânia está localizado na mesorregião do sul goiano e na microrregião de 

Pires do Rio, distante, aproximadamente, 82 km da capital do estado de Goiás. De acordo com 

as últimas estimativas, o município possuía, em 2019, cerca de 20.695 habitantes. Seu 

território é de aproximadamente 2.349 km², o que lhe conferiu, conforme o último censo, 

uma densidade demográfica de 8,14 hab/km² em 2010 (IBGE, 2019). 

Sua história remete à descoberta de lavras de ouro na região, que atraiu aventureiros de 

diferentes locais. Entre esses aventureiros, os da Bahia trouxeram consigo uma imagem de 

Nosso Senhor do Bonfim, dando nome ao arraial que ali surgia. Em sua formação 

administrativa, o Decreto n.º 43, de 29 de agosto de 1833, criou o distrito de Bonfim, 

elevando-o à categoria de município pela Lei Provincial n.º 02, de 5 de outubro de 1857 

(SILVÂNIA, 2020).  

A Lei Municipal n.º 121, de 16 de maio de 1927, criou o distrito de Vianópolis e o anexou ao 

município. Por sua vez, o Decreto Municipal n.º 66, de 8 de dezembro de 1931, instituiu o 

distrito de Leopoldo de Bulhões, fazendo com que, na divisão administrativa de 1933, o 

município estivesse constituído por três distritos: Bonfim, Leopoldo de Bulhões e Vianópolis 

(SILVÂNIA, 2019).  

O Decreto-Lei Estadual n.º 8.305, de 31 de dezembro de 1943, alterou a denominação do 

município de Bonfim para Silvânia (GOIÁS, 1943). A Lei Estadual n.º 115, de 19 de agosto de 

1948, desmembrou e elevou à categoria de município o distrito de Vianópolis. Processo 

semelhante aconteceu com o distrito de Leopoldo de Bulhões, através da Lei Estadual n.º 127, 

de 2 de setembro de 1948 (GOIÁS, 1948).  

A Lei Estadual n.º 8.091, de 14 de maio de 1976, criou o distrito de São Miguel, anexando-o 

ao município de Silvânia (GOIÁS, 1976). Tal distrito foi desmembrado e elevado à categoria de 

município pela Lei Estadual n.º 10.432, de 9 de janeiro de 1988 (GOIÁS, 1988). Por sua vez, a 

Lei Estadual n.º 10.508, de 11 de maio de 1988, criou e anexou ao município o distrito de 

Gameleira de Goiás, sendo posteriormente elevado à categoria de município pela Lei Estadual 

n.º 13.135, de 21 de julho de 1997 (GOIÁS, 1997). 
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Na divisão administrativa de 2003, o município foi constituído do distrito sede, permanecendo 

até a atualidade. O Mapa 1.1 mostra a localização de Silvânia no estado de Goiás, dos 

municípios limítrofes e das principais vias de acesso. 

 

Mapa 1.1 – Localização do município de Silvânia no estado de Goiás, apresentando as principais vias 
de acesso e os municípios limítrofes 

 
Fonte: SIEG (2018). Elaboração: Nilson Clementino Ferreira. 

 

No município existem cinco localidades (Cruzeiro do Bom Jardim, Engenheiro Valente, 

Engenho Velho, Munir Calixto e Quilombo) e a Comunidade dos Almeidas, conforme processo 

de reconhecimento efetuado pela Fundação Palmares. Segundo dados do Projeto SanRural 

(2019), essa comunidade é composta por aproximadamente 41 famílias. 
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Abriga também três assentamentos de Reforma Agrária implantados pelo Incra 

Superintendência Regional SR-04, sendo eles: Buriti, João de Deus e São Sebastião. Esses 

assentamentos ocupam uma área total de aproximadamente 2.860,61 ha e têm capacidade 

para abrigar 68 famílias.  

O município tem parte do seu território ocupado pela Floresta Nacional de Silvânia, que 

passou a receber essa denominação pela Portaria n.º 247, de 18 de julho de 2001 (BRASIL, 

2001). A Lei n.º 612, de 13 de janeiro de 1949, criou o Horto Florestal no município, 

subordinado, então, ao Serviço Florestal do Ministério da Agricultura (BRASIL, 1949). 

No Mapa 1.2 é possível visualizar a localização da comunidade quilombola, dos 

assentamentos, da Floresta Nacional e das localidades presentes no município. 

 

Mapa 1.2 – Localização da Comunidade dos Almeidas, dos assentamentos, das localidades e da 
Floresta Nacional no município de Silvânia-GO 

 
Fonte: SIEG (2018). Elaboração: Nilson Clementino Ferreira. 
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2 Aspectos socioeconômicos  
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Segundo os dados censitários coletados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE, 2019), a população total do município de Silvânia, em 1991, era de 15.658 habitantes, 

passando para 17.745 em 2000, chegando a 19.089 em 2010, o que configura uma taxa de 

crescimento de aproximadamente 21,91%. Ainda de acordo com o instituto, a população 

estimada do município para 2019 era de 20.695 habitantes. 

Quando esses dados são observados em função das diferentes zonas (rural ou urbana), nota-

se que, para o município em questão, no ano de 1991, a população urbana era de 8.208 

habitantes, passando para 10.353 em 2000 e 12.669 em 2010. Em contrapartida, a população 

rural, que era de 7.450 habitantes em 1991, passou para 7.392 em 2000 e para 6.420 em 2010 

(Gráfico 2.1). Assim, há uma taxa de urbanização para o período de aproximadamente 50,9 

entre os anos de 1991 e 2000, e de aproximadamente 66,4 entre os anos de 2000 e 2010. 

 
Gráfico 2.1 – Crescimento populacional do município em função das diferentes zonas de habitação, 
observado para o município de Silvânia-GO, entre os anos de 1991 e 2010 

 
Fonte: IBGE (1991; 2000; 2010). 
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Observando-se os dados de gênero, do total de moradores do município, cerca de 48,62% são 

mulheres, o que, em termos absolutos, corresponde a aproximadamente 9.282 indivíduos. O 

restante dos indivíduos, cerca de 51,38% (aproximadamente 9.807), se declarou do sexo 

masculino. Em função da diferença entre homens e mulheres na população local, a razão de 

sexo calculada para o último dado censitário − isto é, para 2010 − foi de aproximadamente 

105,7. 

Também para o ano de 2010 a proporção etária do município estava estruturada com cerca 

de 23,57% de indivíduos de 0 a 15 anos, 68,79% de indivíduos de 16 a 65 anos e 7,63% de 

indivíduos acima de 65 anos (Gráfico 2.2). O cálculo da razão de dependência com base na 

distribuição etária resultou em um valor de 45,36, e a taxa de envelhecimento para o mesmo 

período foi de 7,63. 

 

Gráfico 2.2 – Distribuição das faixas etárias com base no último dado censitário para o município de 
Silvânia-GO 

 
Fonte: IBGE (1991; 2000; 2010). 

 

A escolaridade do município de Silvânia apresentava, no ano 2000, cerca de 29,09% de jovens 

entre 15 e 17 anos com ensino fundamental completo, passando, na década seguinte (2010), 

para 69,01%. Em se tratando do ensino médio calculado para jovens entre 18 e 20 anos que 
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já tenham completado essa fase, o município passou de 9,42% em 2000 para 49,01% no ano 

de 2010 (IBGE, 2019). 

Especificamente sobre os aspectos econômicos, Silvânia apresenta um PIB per capita de 

aproximadamente R$ 33.107,30, colocando o município em 55º lugar frente aos municípios 

goianos, e em 939º lugar frente aos municípios brasileiros. Em relação à renda per capita, no 

ano de 1991, Silvânia tinha uma renda de aproximadamente R$ 366,89, passando para R$ 

461,37 em 2000 e R$ 708,82 em 2010 (Gráfico 2.3). A faixa de pessoas em condição de 

extrema pobreza passou de 12,07% em 1991 para 5,09% em 2000, chegando a 1,22% em 2010 

(Gráfico 2.4). Avaliando-se os últimos anos em que o censo foi realizado, a distribuição de 

renda, medida pelo Índice de Gini, não sofreu grandes variações, estando em torno de 0,62 

em 1991, 0,56 em 2000 e 0,51 no ano de 2010. 

 

Gráfico 2.3 – Renda per capita observada para o município de Silvânia-GO, entre os anos de 1991 e 
2010 

 
Fonte: IBGE (1991; 2000; 2010). 
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Gráfico 2.4 – Porcentagem de moradores do município de Silvânia-GO em condição de extrema 
pobreza, registrada em dados censitários entre os anos de 1991 e 2010 

 
Fonte: IBGE (1991; 2000; 2010). 

 

Considerando-se os postos de ocupação por setores, o setor de serviços é responsável por 

empregar a maior parte da população local e pela ocupação de cerca de 40,25% dos 

moradores do município. Em seguida está o setor agropecuário, que emprega cerca de 

30,64%, e posteriormente o setor de comércio, que emprega aproximadamente 11,47% da 

população (Gráfico 2.5). 

O Índice de Desenvolvimento Humano, que leva em consideração indicadores de 

escolaridade, renda e longevidade, apresentou valor de 0,578 para o ano de 2000, valor 

categorizado como “Baixo” mediante os parâmetros estabelecidos internacionalmente. Já 

para o ano de 2010 o valor obtido pelo índice alcançou 0,709 ponto, sendo considerado um 

valor “Alto”. O Índice de Vulnerabilidade Social, que mede a vulnerabilidade de grupos frente 

a fatores socioeconômicos, apresentou valor de 0,452 em 2000, sendo considerado “Alto”, 

passando para 0,317, o que configura um valor “Médio” (ATLAS BRASIL, 2013). 
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Gráfico 2.5 – Porcentagem da população ocupada em diferentes postos de serviço calculada com 
base no último dado censitário para o município de Silvânia-GO 

 
Fonte: IBGE (1991; 2000; 2010). 
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3 Aspectos físicos  
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O município de Silvânia, localizado no bioma Cerrado, no planalto central brasileiro, possui 

clima tropical sazonal, com verão chuvoso e inverno seco.  

Em relação à geologia, o município possui formações do Cenozoico, Neoproterozoico, 

Mesoproterozoico e Paleoproterozoico. A litologia que ocupa a maior parte da área do 

município é a metamórfica, com ocorrências de litologias sedimentares e ígneas (Mapa 3.1). 

 
Mapa 3.1 – Litologia do município de Silvânia-GO 

 
Fonte: SIEG (2018). Elaboração: Nilson Clementino Ferreira. 
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Na Tabela 3.1 é possível observar, de maneira quantitativa, a litologia do município de Silvânia. 

 
Tabela 3.1 – Litologia do município de Silvânia-GO, apresentada em área e porcentagem de 
ocorrência 

Litologia Área (km2)  Área (%) 

Rochas metamórficas 1.234,37 52,54 

Rochas sedimentares 510,52 21,73 

Rochas metamórficas e sedimentares 400,80 17,06 

Rochas ígneas e metamórficas 185,37 7,89 

Rochas ígneas 18,33 0,78 

Fonte: SIEG (2018).  

 

No município há algumas falhas geológicas que são responsáveis pela recarga dos aquíferos 

profundos, de tal forma que a formação hidrogeológica do município é de origem fraturada.  

A declividade do município de Silvânia apresenta a predominância de relevo suavemente 

ondulado, com declividades variando de 3% a 8%. Há uma expressiva porção do município 

com relevo ondulado e também relevo plano. No entanto, há uma importante porção do 

município de relevo fortemente ondulado e uma pequena porção de relevos escarpados, 

como se pode ver na Tabela 3.2. 

 

Tabela 3.2 – Declividade do município de Silvânia-GO, apresentada em área e porcentagem de 
ocorrência 

Declividade (%) Relevo Área (km2) Área (%) 

< 3%  Plano 440,51 18,75 

3% a 8%  Suave ondulado 1.002,95 42,69 

8% a 20%  Ondulado 797,15 33,93 

20% a 45%  Forte ondulado 107,37 4,57 

45% a 75%  Escarpado 1,41 0,06 

Fonte: INPE (2011).  

 

No Mapa 3.2 é possível observar a distribuição geográfica dos relevos no município de Silvânia. 
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Mapa 3.2 – Declividade do município de Silvânia-GO 

 
Fonte: INPE (2011). Elaboração: Nilson Clementino Ferreira. 

 

De acordo com a característica litológica do município de Silvânia, as rochas metamórficas são 

predominantes. Desta forma, a geomorfologia do município foi mapeada em duas categorias, 

sendo: a dissecação estrutural, que é predominante, e as regiões de altitudes elevadas e 

declividades menos declivosas, mapeadas como dissecação homogênea tabular. Estas 

apresentam aptidão para o desenvolvimento agrícola, como mostra o Mapa 3.3. 
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Mapa 3.3 – Geomorfologia do município de Silvânia-GO 

 
Fonte: SIEG (2018). Elaboração: Nilson Clementino Ferreira.  

 

Os cambissolos são predominantes no município de Silvânia e estão localizados em regiões de 

relevos de maiores declividades e planos. Há também áreas significativas de latossolos e de 

argissolos e neossolos, em menores quantidades. No Mapa 3.4 é possível observar a 

distribuição espacial dos solos no município de Silvânia. 
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Mapa 3.4 – Mapa de solos do município de Silvânia-GO 

 
Fonte: SIEG (2018). Elaboração: Nilson Clementino Ferreira. 

 

Na Tabela 3.3 é possível notar as quantidades de ocorrências de cada tipo de solo do município 
de Silvânia. 
 

Tabela 3.4 – Ocorrência de tipos de solos no município de Silvânia-GO, apresentada em área e 
porcentagem 

Tipo de solo Área (km²) Área (%) 

Cambissolo 1.235,78 52,60 

Latossolo 968,89 41,24 

Neossolo 82,46 3,51 

Argissolo 62,26 2,65 

Fonte: SIEG (2018). 
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Devido às características do relevo e do solo de Silvânia, as áreas agrícolas são predominantes, 

ocupando 44,44% da área municipal. As áreas cobertas por vegetação nativa estão 

distribuídas em vários fragmentos, ocupando 30,63% da área municipal. As áreas restantes de 

Silvânia estão ocupadas por áreas urbanas e pela silvicultura, segundo o Mapa 3.5. 

 

Mapa 3.5 – Uso do solo do município de Silvânia-GO 

 
Fonte: Mapbiomas (2018). Elaboração: Nilson Clementino Ferreira.  

 

As áreas utilizadas para pastagem ocupam uma porção de 23,58% do município de Silvânia, 

conforme se pode observar na Tabela 3.5.  
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Tabela 3.5 – Uso do solo em Silvânia-GO, apresentado em área e porcentagem de ocorrência 

Uso do Solo Área (km2) Área (%) 

Agricultura 1.044,07 44,44 

Vegetação nativa 719,62 30,63 

Pastagem 553,98 23,58 

Silvicultura 28,90 1,23 

Área urbana 3,05 0,13 
Fonte: MapBiomas (2018). 

 

Referências 

 
IBGE. INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Manual técnico de 
geomorfologia / Coordenação de Recursos Naturais e Estudos Ambientais. 2. ed. Rio de 
Janeiro: IBGE, 2009, 182 p. (Manuais técnicos em geociências, ISSN 0103-9598; n. 5). 
 
INPE. Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais. Topodata - Banco de Dados 
Geomorfométricos do Brasil. Disponível em: www.dsr.inpe.br/topodata. Acesso em: 10 jan. 
2018. 
 
LACERDA FILHO, J. V.; REZENDE, A.; SILVA, A. da (orgs.). Programa Levantamentos 
Geológicos Básicos do Brasil. Geologia e Recursos Minerais do Estado de Goiás e do 
Distrito Federal. Escala 1:500.000. 2. ed. Goiânia: CPRM/METAGO/UnB, 2000. 
 
PROJETO MapBiomas. Coleção 3.0 da Série Anual de Mapas de Cobertura e Uso de Solo do 
Brasil. Disponível em: &lt;http://www.mapbiomas.org&gt. Acesso em: 20 out. 2019. 
 
SANTOS, H. G. DOS; JACOMINE, P. K. T.; ANJOS, L. H. C. DOS; OLIVEIRA, V. A. DE; 
LUMBRERAS, J. F.; COELHO, M. R.; ALMEIDA, J. A. DE; ARAUJO FILHO, J. C. DE; OLIVEIRA, J. B. 
DE; CUNHA, T. J. F. Sistema Brasileiro de Classificação de Solos. 5. ed. rev. e ampl. Brasília, 
DF: Embrapa, 2018. 
 

SIEG. SISTEMA ESTADUAL DE GEOINFORMAÇÃO [online]. Base de dados geográficos do 
estado de Goiás. Disponível em: http://www.sieg.go.gov.br/. Acesso em: jan. 2020.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

4 Aspectos da saúde 
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4.1 Indicadores de saúde 

 

No Gráfico 4.1 estão descritas as taxas de incidência1 de doenças que possuem relação com 

condições de saneamento e habitação do município de Silvânia. As fontes utilizadas para a 

obtenção dos dados foram: (i) os dados de doenças de notificação compulsória registradas na 

Superintendência de Vigilância em Saúde (SUVISA), e (ii) a estimativa da população residente 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para o ano de 2017.  

Nesse período, observou-se uma taxa de casos novos, para cada 100 mil habitantes, de: 314,4 

casos de dengue; 14,6 casos de tuberculose e 4,9 casos de hanseníase. Não houve casos 

notificados das demais doenças relacionadas às condições inadequadas de saneamento e 

habitação no período analisado. 

 
Gráfico 4.1 – Taxa de incidência de dengue, tuberculose e hanseníase, em Silvânia-GO, 2017 

 
Fonte: SINAN, acessado via SUVISA-GO e base populacional do IBGE (2017). 

 
¹ É a medida da ocorrência de uma doença em uma população, definida como o número de casos novos de uma doença ou agravo em saúde pela população exposta em um 

espaço geográfico e período do tempo, multiplicado por uma constante (1.000, 10.000 ou 100.000).  
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Casos de algumas doenças que possuem relação com o saneamento inadequado, como febre 

pelo vírus Zika, febre de Chikungunya, malária e hepatite A, não foram notificados no ano de 

2016, segundo a SUVISA (2017). Para o mesmo ano, houve um caso notificado de leptospirose. 

A respeito dos dados de mortalidade, conforme população estimada do IBGE (2017) e dados 

de óbitos captados pelo Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) no município de 

Silvânia, a taxa bruta de mortalidade foi de 6,2 óbitos para cada 1.000 habitantes. Já a taxa de 

mortalidade infantil – definida como o número de óbitos em menores de 1 ano dividido pela 

população de nascidos vivos – foi de 18,2 óbitos para cada 1.000 nascidos vivos no município.  

No Gráfico 4.2 estão descritos dados de mortalidade proporcional, em 2016, por faixas etárias 

categorizadas, de forma a especificar segmentos de crianças, adolescentes, adultos e idosos no 

município. Observa-se maior proporção de óbitos nas para faixas etárias mais velhas, com 

destaque para a faixa etária de 60-69 anos, 70-79 anos e ≥80 anos, o que reflete aumento da 

expectativa de vida. A baixa proporção de óbitos em menores de 1 ano sinaliza melhora das 

condições de vida e saúde no município. Porém, destaca-se que, nas crianças com idade inferior 

a 10 anos, com idade <1 ano, a mortalidade foi maior em relação às demais no ano de 2016.  

  

Gráfico 4.2 – Mortalidade proporcional por faixa etária, em Silvânia-GO, 2016 

 
Fonte: SIM, acessado via DATASUS (2016). 

 

Quanto às causas básicas dos óbitos, segundo os dados do SIM (SIM, 2016), as mais 
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2016, foram: doenças do aparelho circulatório, neoplasias, doenças do aparelho respiratório, 

causas externas, doenças do aparelho digestivo e doenças infecciosas e parasitárias. As 

demais causas estão representadas no Gráfico 4.3.  

 

Gráfico 4.3 – Mortalidade proporcional, por causa definida de óbito, por Capítulo da CID-10, em 
Silvânia-GO, 2016 

 
Fonte: SIM, acessado via DATASUS (2016). 
Nota: não especificado = NE.  

 

Referente à utilização dos serviços de saúde, a cobertura vacinal, conforme levantamento de 

dados no Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunização (SI-PNI), as principais 

vacinas contra as doenças relacionadas ao saneamento e de importância em saúde pública 

estão representadas no Gráfico 4.4. No ano de 2017, houve uma cobertura de: 90,5% da 

vacina contra o rotavírus humano; 85,5% da vacina contra hepatite A; 75,2% contra 

poliomielite; 74,8% contra febre amarela e 73,6% da vacina pentavalente (difteria, tétano, 

coqueluche, meningite por Haemophilus influenzae tipo B e poliomielite). Observa-se que 

somente a cobertura vacinal para o rotavírus humano atingiu a meta preconizada. 

No Gráfico 4.5 constam as taxas de peso ao nascer dos nascidos vivos em Silvânia, um 

indicador de saúde relacionado à morbimortalidade neonatal e infantil e preditor de 

sobrevivência infantil. Em 2016, 7,3% dos nascidos vivos apresentaram baixo peso ao nascer, 

ou seja, peso inferior a 2.500 gramas, enquanto 88,8% nasceram com peso adequado. 
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Gráfico 4.4 – Cobertura vacinal das principais vacinas que protegem contra doenças relacionadas às 
condições de saneamento, em Silvânia-GO, 2017 

 
Fonte: SI-PNI, acessado via DATASUS (2017). 
Nota: as metas de coberturas vacinais para os municípios estabelecidas pelo Ministério da Saúde são: 90% para a 
vacina rotavírus humano; 95% para as vacinas poliomielite, pentavalente e hepatite A, e 100% para febre amarela. 

 

Gráfico 4.5 – Taxa de peso ao nascer dos nascidos vivos, em Silvânia-GO, 2016 

 
Fonte: SINASC, acessado via DATASUS (2016). 
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Ainda em relação ao uso de serviços, segundo dados do SIH (SIH, 2017b) e a população 

estimada (IBGE, 2017), a taxa de internação geral foi de 892,7 internações para cada 10 mil 

habitantes, enquanto a taxa de internação por condições sensíveis na atenção básica foi de 

226,6 para cada 10 mil habitantes.  

Embora esses resultados demonstrem o cenário epidemiológico do município de Silvânia, eles 

são oriundas de bases de dados secundárias, que incluem a população da zona rural, mas não 

distinguem população urbana de rural. Portanto, os dados aqui apresentados representam 

casos notificados pelo Serviço de Vigilância Epidemiológica do município de toda a população 

de Silvânia.  

Os dados acima são decorrentes da disponibilidade, organização e do uso eficiente e eficaz 

dos serviços de saúde, principalmente da atenção básica. Sendo assim, serão apresentados 

aspectos da infraestrutura de saúde do município de Silvânia. 

 

4.2 Infraestrutura de saúde 

 

Conforme informações coletadas sobre a Rede de Atenção à Saúde junto à Secretaria 

Municipal de Saúde, em relação à atenção primária à saúde, 100% da população de Silvânia 

está em área de cobertura pela Estratégia de Saúde da Família (ESF).  

No município, existem oito Unidades Básicas de Saúde da Família (UBSF), sendo que cinco 

atendem a população urbana e três a população rural. Nessas oito unidades, atuam 53 

profissionais de saúde e 47 Agentes Comunitários de Saúde (ACS). A distância entre as 

unidades de saúde na zona rural e as comunidades rurais é de, aproximadamente, 30 km. Toda 

a população da zona rural, incluindo os assentados e quilombolas, está em área de atuação 

das equipes de saúde da família. 

De modo geral, entre as ações e os programas ofertados pelas unidades de atenção primária, 

destacam-se: 1) saúde da criança: consultas de crescimento e desenvolvimento da criança; 2) 

saúde da mulher: assistência ao pré-natal, atendimento ao puerpério e planejamento 

reprodutivo; 3) saúde do idoso: promoção do envelhecimento ativo e saudável; identificação 

e acompanhamento de distúrbios nutricionais no idoso; grupo de prevenção de quedas e 

fraturas; grupo de prevenção, identificação e acompanhamento do idoso em situação de 

violência e grupo de empoderamento do idoso; 4) saúde do trabalhador: atenção à pessoa 
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com problemas de saúde relacionados ao trabalho; 5) saúde mental: atendimento às pessoas 

com sofrimento psíquico; uso abusivo de benzodiazepínicos, ansiolíticos e antidepressivos; 6) 

grupo de reeducação alimentar: orientação à pratica de atividade física e manutenção de 

hábitos saudáveis; 7) grupos de saúde bucal: atividades educativas, orientações em grupo, 

instruções de higiene oral, escovação supervisionada e aplicação coletiva de flúor; 8) grupo de 

inclusão: ações voltadas para deficientes físicos, reabilitação, inclusão, de apoio e orientações 

aos cuidadores. 

Essas UBS realizam dispensação de medicamentos apenas para o Programa de Hipertensão e 

Diabetes. No entanto, na farmácia básica (unidade exclusiva para essa função), centralizada 

na secretaria de saúde do município, há dispensação de outros medicamentos disponíveis, 

exceto de alto custo. 

Ainda segundo informações da Coordenação de Atenção Básica do Município, são ofertados 

os seguintes serviços à população atendida pelas equipes de saúde da família na zona rural: 

vacinação na unidade; vacinação em domicílio; campanha de vacinação; consulta médica; 

consulta de enfermagem; consulta com o dentista; visita domiciliar; atividades em grupo; 

exame colpocitopatológico; curativos; administração de medicamentos intramusculares e 

endovenosos; sutura de ferimentos; coleta de 1ª amostra de escarro para diagnóstico de 

tuberculose; notificação de doenças obrigatórias; busca ativa de crianças com baixo peso; 

consulta de puerpério até uma semana após o parto; consulta para usuários em sofrimento 

psíquico; registro de famílias do território cadastradas no Programa Bolsa Família; pré-natal; 

grupos de acompanhamento; teste do pezinho; acompanhamento do crescimento e 

desenvolvimento de crianças e programa saúde na escola. 

No município existe o Conselho Municipal de Saúde, mas não há conselho de saúde local nas 

comunidades rurais. Segundo informações da Secretaria Municipal de Saúde, não são 

desenvolvidas ações referentes à Política Nacional de Saúde Integral das Populações do 

Campo, da Florestas e das Águas (PNSIPCF). Porém, existem ações transversais a esta, como 

as da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB). 

Na atenção especializada, há oferta de serviços da psiquiatria, pediatria, ortopedia, oncologia, 

cardiologia, dermatologia e cirurgia geral. Em relação ao atendimento ao parto, as gestantes 

residentes da zona urbana e rural têm seus partos realizados em outros municípios via 

regulação e pactuações.  
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Quanto aos serviços de urgência e emergência, o município possui Serviço de Atendimento 

Móvel de Urgência (SAMU) básico e Corpo de Bombeiros, cuja gestão é municipal. Além da 

população urbana, eles atendem ocorrências nas comunidades rurais de Silvânia que oferece 

também o serviço de transporte de pacientes em ambulâncias sanitárias municipais. 
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5.1 Abastecimento de água 

 

A gestão dos serviços de saneamento referente ao abastecimento de água para consumo humano 

está sob a concessão da Companhia de Saneamento de Goiás S/A (SANEAGO), sendo fiscalizada 

pela Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos (AGR) no âmbito 

estadual, conforme estabelecida na Lei nº 14.939 (GOIÁS, 2004). No âmbito municipal, a 

fiscalização é feita pela Secretaria de Meio Ambiente, e o controle da qualidade da água de 

consumo humano é realizado pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio da Vigilância Sanitária.  

O município possui Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), elaborado com o apoio da 

Fundação Nacional de Saúde (Funasa), e dispõe, na plataforma da internet da prefeitura, o 

Sistema Municipal de Informações sobre Saneamento Básico (SMISB).  

 

5.1.1 Cobertura dos serviços de abastecimento de água 

 

Segundo os dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) para o ano 

de 2017 (BRASIL, 2019a), a cobertura total de abastecimento de água para a população de 

Silvânia foi de 66,37%, com um índice de atendimento urbano de 100%. Desta forma, pelas 

informações do Diagnóstico Anual de Água e Esgoto 2017, poderia ser considerado que 

33,63% da população total dispõe de soluções individuais.  Considerando-se os dados do censo 

demográfico de 2010 (IBGE, 2011), para se ter a dimensão da abrangência do abastecimento 

de água no município, de maneira a incluir a área rural, a situação da cobertura total de 

abastecimento de água, em função das formas de abastecimento de água existentes, é 

indicada no Gráfico 5.1. Neste se observa que o índice de cobertura com rede geral de 

abastecimento de água era de 98,43% na área urbana e 0,37% na área rural. Quando se trata 

da área rural, 70,62% dos domicílios eram atendidos por água de poço ou nascente na 

propriedade, água da chuva armazenada em cisterna, e 28,27% por outras formas de 
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abastecimento, tais como água e poço ou nascente fora da propriedade, carro-pipa, água da 

chuva armazenada de outra forma, rio, açude, lago ou igarapé. 

 

Gráfico 5.1 – Situação da cobertura de água segundo formas de abastecimento no município de 
Silvânia-GO, 2010 

 
Fonte: censo demográfico (IBGE, 2011). 

 

5.1.2 Sistemas produtores de água existentes 

 

O abastecimento municipal de água na área urbana é realizado por meio de uma captação 

superficial no córrego Caidor. Tendo como referência o ano de 2015, a vazão Q95 é de 48,18 

L/s, e a demanda de água para o município estimada em 42,0 L/s (BRASIL, 2010). Portanto, há 

a necessidade de um novo manancial. Segundo Brasil (2010) e Silvânia (2016), a captação é 

constituída por uma barragem de nível e um desarenador, conduzida por gravidade até a 

Estação de Tratamento de Água (ETA).  

A ETA é constituída por filtros russos, com tempo de funcionamento diário de 22 horas/dia. A 

capacidade nominal do projeto é de 60 L/s, sendo que, em 2005, houve uma reforma para 

incrementar a capacidade de tratamento (SILVÂNIA, 2016). 

Segundo Silvânia (2016), a área rural do município é constituída por um distrito, quatro 

povoados, três assentamentos e uma comunidade quilombola. O distrito do Cruzeiro do Bom 

Jardim é abastecido pela Saneago por meio de poço artesiano.  
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Conforme o diagnóstico do Plano Municipal de Saneamento Básico do município (SILVÂNIA, 

2016), as comunidades rurais são abastecidas por sistemas próprios na forma de poços, 

cacimbas/cisternas e captação direta de minas d’água, sendo operados diretamente pela 

população das próprias comunidades. A população residente no Povoado Engenho Velho 

capta a água de poços rasos ou por meio de captação direta individual em um córrego afluente 

do Rio dos Bois. No Povoado do Engenheiro Valente, assim como no Povoado do Quilombo, 

no Povoado do Cruzeiro das Águas Claras e na Comunidade dos Almeidas, há poço artesiano 

com distribuição coletiva para abastecimento da população residente. Entretanto, nos 

assentamentos João de Deus, Buriti e de São Sebastião da Garganta, o abastecimento é 

realizado de forma individual, por meio de cacimbas/poços rasos. 

 

5.1.3 Reservação e distribuição de água de abastecimento 

 

O sistema de abastecimento apresenta dois reservatórios, sendo um apoiado com capacidade de 

400 m³ e outro elevado com capacidade de 50 m³ (BRASIL, 2010). Considerando-se que a população 

total urbana estimada para 2017 era de 13.591 habitantes e o consumo médio per capita de 143,66 

L/hab.d (BRASIL, 2019a), o volume necessário, segundo a NBR nº 12.211 (ABNT, 1992) e a 

recomendação técnica de 1/3 do volume do dia de maior consumo, deveria ser de 650,82 m³. Desta 

forma, a capacidade de reservação do município está abaixo do que é recomendado. 

Segundo os dados informados no Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento, 

referentes ao ano de 2017, o município possui uma extensão de rede de 94,37 km, com uma 

densidade de ligação de uma economia a cada 14 m de rede e um índice de perdas na 

distribuição de 35,91% (BRASIL, 2019a). 

 

5.2 Esgotamento sanitário 

 

A gestão do serviço de esgotamento sanitário é realizada de forma direta com a delegação 

dos serviços para a SANEAGO, em vigor até o ano de 2022 (BRASIL, 2019a). O sistema de 

esgotamento sanitário coletivo atende somente a sede municipal, sendo que as demais 

localidades não dispõem de rede coletora (BRASIL, 2017). 
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5.2.1 Cobertura total dos serviços de esgotamento sanitário 

 

Segundo os dados do SNIS, para o ano de 2017 (BRASIL, 2019a), a população de Silvânia 

possuía cobertura total dos serviços de esgotamento sanitário apenas na sede municipal, com 

66,37% dos domicílios com rede coleta, dos quais 100% do efluente é tratado. Destarte, 

33,63% da população total dispõe de sistemas individuais ou com dificuldade de acesso a esse 

serviço. No levantamento realizado pelo IBGE para o censo demográfico de 2010 (IBGE, 2011), 

é possível observar que 39,01% da população total era atendida por rede geral ou pluvial e 

por fossa séptica. Para o mesmo ano, 60,45% da população total utilizava fossa rudimentar, 

vala, rios, lagos e escoadores, 0,34% não possuía nenhuma solução para disposição final dos 

esgotos sanitários e 0,19% não respondeu, conforme ilustrado no Gráfico 5.2. Sobre a 

cobertura da área urbana, uma taxa de 55,57% era atendida por rede geral de esgoto ou 

pluvial e fossa séptica, e da população rural, essa taxa era de 8,29%. Assim, 44,33% dos 

domicílios urbanos são atendidos por fossa rudimentar e outras formas (vala, rio, lago, 

escoadouro), e 0,10% não possuía atendimento. Para os domicílios rurais, essa taxa era de 

90,36% para os atendidos por fossa rudimentar e outras formas (vala, rio, lago, escoadouro), 

0,79% não possuía atendimento e 0,56% não respondeu. 

O sistema de esgotamento sanitário do município de Silvânia foi projetado para atender uma 

demanda de 16.494,56 hab. (BRASIL, 2017). Atualmente, o sistema atende 13.503 habitantes, 

com cerca de 4.860 ligações ativas (BRASIL, 2019a). A coleta e o transporte de esgoto ocorrem 

por meio de rede coletora de esgoto, interceptores e elevatórias. A rede possui uma extensão 

total de 44,31 km (SILVÂNIA, 2016), e o sistema de tratamento de esgoto é composto por 

lagoa facultativa, seguido de maturação. Segundo Silvânia (2016), o sistema possui quatro 

estações de recalque, sendo que todas entraram em operação no ano de 2006. O tempo de 

funcionamento da estação de tratamento de esgoto (ETE) é de 24 horas por dia, e a 

capacidade nominal do projeto é de 35 L/s. A vazão de operação é de 12,6 L/s com sobrecarga 

admissível de 22,4 L/s (SILVÂNIA, 2016). A vazão afluente total ETE é de 22,4 L/s, e a carga de 

esgoto gerada é de 167,2 kg/dia. A ETE lança um efluente com carga de 161,2 kg/dia de DBO 

tratada no Ribeirão Vermelho, cuja vazão de referência é de 429,4 L/s (BRASIL, 2017). 
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Gráfico 5.2 – Formas de coleta e disposição final dos esgotos sanitários no município de Silvânia-GO, 2010 

 
Fonte: censo demográfico (IBGE, 2011). 

 

5.3 Resíduos sólidos 

 

A gestão de resíduos sólidos urbanos (RSU) é realizada pela prefeitura. O índice de cobertura 

de coleta dos resíduos gerados é de 99,41%. Para a prestação dos serviços relacionados à 

gestão dos resíduos sólidos, 39,13% dos empregados são provenientes do poder público 

municipal, e 60,87% são empregados de empresa contratada. Para a coleta dos resíduos, são 

utilizados quatro caminhões tipo basculante, carroceria ou baú e dois tratores agrícolas com 

reboque. O serviço é realizado porta a porta com frequência de duas ou três vezes por 

semana. Além disso, não há registros de coleta seletiva e, apesar da presença de catadores no 

município, estes atuam informalmente, não configurando cooperativas ou associações. A 

disposição dos resíduos é feita em lixão (BRASIL, 2019b). 

O serviço de varrição é realizado pelo do poder público municipal, com uma contribuição de 

25% (6/24) dos servidores da própria prefeitura e de 75% (18/24) de trabalhadores vinculados 

à iniciativa privada. Os serviços de poda e capina são realizados exclusivamente pela 

prefeitura, com seis trabalhadores para a execução desse serviço (BRASIL, 2018). 

 A quantidade de RSU coletados no município é de 1.879,1 toneladas para o ano de referência 

dos dados do SNIS de 2016 (BRASIL, 2018). Segundo Goiás (2017), a estimativa da geração de 
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RSU para o município é de 6,88 t/dia. Deste modo, comparando-se este dado com a população 

urbana no ano de referência do estudo de 2015, tem-se uma geração de RSU per capita de 

aproximadamente 0,54 kg/dia. Em relação ao volume total de RSU gerado no município, existe 

uma parcela considerada como materiais potencialmente recicláveis, estimando-se 8,05 

t/mês deste tipo de resíduo. 

Segundo os dados do Plano Estadual de Resíduos Sólidos, a geração estimada de resíduos de 

serviços de saúde hospitalar dos grupos A, D e E é de 4.448,40 kg/mês. Esse mesmo estudo 

aponta que, para os RCC, estimou-se que o município gera 18,37 t/dia (GOIÁS, 2017). 

A coleta de Resíduos Sólidos de Serviço de Saúde (RSSS) é de responsabilidade do gerador, e 

a coleta de Resíduos Sólidos da Construção Civil (RCC) é feita por empresa especializada 

(BRASIL, 2019b). 

 

5.3.1 Cobertura total dos serviços de resíduos sólidos 

 

Conforme dados do censo demográfico de 2010 (Gráfico 5.3), estima-se que 98,75% dos 

domicílios urbanos possuíam coleta de resíduos domiciliares (RSD). Já na área rural, 92,59% 

dos domicílios não têm acesso a serviço de coleta de resíduos e, dentre as destinações 

empregadas, 80,82% são queimados (IBGE, 2011). 

 

Gráfico 5.3 – Tipo de coleta e destino dos RSD em Silvânia-GO para o ano de 2010 

 
Fonte: censo demográfico (IBGE, 2011). 
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5.4 Drenagem e manejo das águas pluviais, limpeza e fiscalização 

 

Conforme os dados do SNIS de 2017 (BRASIL, 2019c), a gestão dos serviços de drenagem e 

manejo das águas pluviais, limpeza e fiscalização é realizada pela Secretaria de Infraestrutura 

e Urbanismo do município, que não cobra taxas dos serviços prestados. Ainda se levando em 

consideração os aspectos legais para a drenagem, as informações do SNIS revelam que o 

município integra o comitê de bacias e possui Plano Diretor Urbano estabelecido pela Lei 

Municipal n.º 1.541 (SILVÂNIA, 2008). 

O afastamento das águas pluviais é realizado por sistema independente do sistema de 

esgotamento, e, portanto, não é considerado misto.  

Para a captação de águas pluviais nas vias, em termos de microdrenagem, o município contava 

com aproximadamente 1006 bocas de lobo simples e 86 múltiplas, incluindo ainda uma 

estrutura de 280 poços de visita (SILVÂNIA, 2008).  

De acordo com o Corpo de Bombeiros do Comando de Operações de Defesa Civil do estado 

de Goiás, o município encontra-se na categoria de municípios com risco de enchentes e 

inundações (BRASIL, 2016). Segundo dados do SNIS 2015, o município não conta com um 

sistema de alerta de riscos para alagamentos, enxurradas e inundações, sendo que, nos 

últimos cinco anos, não foram registrados alagamentos, enchentes, enxurradas, inundações e 

deslizamentos no município. Conforme a planilha geral de áreas de riscos de Goiás 2015/2016, 

relacionada com chuvas, enchentes, alagamentos, enxurradas, inundações, deslizamentos e 

erosões, o município possui três áreas com riscos de inundações e alagamentos, sendo que 

em 2016 foram afetadas 45 moradias. Para a assistência da população impactada, o município 

não contava com unidade do Corpo de Bombeiros, atendida pela 3º REDEC ANÁPOLIS. 

 

5.5 Análise do atendimento das metas do PLANSAB 

 

5.5.1 Análise do atendimento das metas para o eixo de abastecimento público 

 

Na Tabela 5.1 estão dispostos os valores calculados para os indicadores de saneamento básico 

elencados para o município de Silvânia e o estado de Goiás. Para esses indicadores foram 

estabelecidas metas progressivas para o acompanhamento da execução da política ao longo 
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dos próximos 20 anos. Nesta avaliação, para o indicador A1, que reflete o déficit de 

atendimento total, a meta do PLANSAB utilizada refere-se ao valor creditado ao estado de 

Goiás (GO). Para os indicadores A2 e A3, que refletem o déficit de atendimentos urbano e 

rural, respectivamente, inseriram-se e avaliaram-se as metas do PLANSAB creditadas ao 

Centro-Oeste (CO) para o ano 2010 (BRASIL, 2014). Já para os indicadores A5 e A6, que 

refletem de maneira indireta a qualidade dos serviços de abastecimento prestados, foram 

utilizadas a metas de 2010 e 2018 do PLANSAB para a Região Centro-Oeste. 

A Tabela 5.1 mostra os valores de 2010 dos indicadores A1, A2 e A3, calculados a partir dos 

dados desagregados do IBGE (IBGE, 2011). 

 

Tabela 5.1 – Avaliação dos indicadores A1, A2 e A3, a partir das metas do PLANSAB para o ano de 2010 

Indicador 

Valor Encontrado1 

IBGE 
Meta do 

PLANSAB 
Silvânia Goiás 

A1. % de domicílios urbanos e rurais abastecidos por rede de 
distribuição ou por poço ou nascente com canalização 
interna. 

90 97 94* 

A2. % de domicílios urbanos abastecidos por rede de 
distribuição ou por poço ou nascente com canalização 
interna. 

100 99 96** 

A3. % de domicílios rurais abastecidos por rede de 
distribuição ou por poço ou nascente com canalização 
interna.  

71 79 79** 

Fonte: IBGE (2011); BRASIL (2014). 
Nota: valor arredondado = 1; conformidade = verde; desconformidade = vermelho; valor do indicador avaliado 
segundo a meta para Goiás = (*); valor do indicador avaliado segundo a meta para o Centro-Oeste (**). 

 

Quanto ao atendimento de abastecimento de água, a Tabela 5.1 mostra que o município de 

Silvânia atendeu a meta A2 para área urbana, contudo, a meta A1, que inclui a área rural, não 

atende a meta do PLANSAB para o estado de Goiás desde 2010. Poder-se-ia inferir que este 

resultado para a meta A1 seria reflexo da falta de investimento na área rural, podendo ser 

confirmado a partir da análise do desempenho do município referente ao indicador A3. 

Entretanto, a análise da situação da área rural, a partir das informações do SNIS, não permite 

afirmar que a população rural não dispunha de soluções individuais ou alternativas coletivas 

adequadas. Todavia, observa-se, no Gráfico 5.1, que apenas 0,37% da população rural é 

atendida com rede geral.  

A Tabela 5.2 apresenta os valores de 2010 e 2017 para os indicadores A5 e A6, calculados a 

partir dos dados do SNIS 2010 (BRASIL, 2012) e SNIS 2017 (BRASIL, 2019a). 
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Tabela 5.2 – Avaliação dos indicadores A5 e A6, a partir das metas 2010 e 2018 do PLANSAB para os 
anos de 2010 e 2017 

Indicador 
Valor encontrado1 

SNIS 2010 
Valor encontrado1  

SNIS 2017 
Meta do PLANSAB 

para CO 

Silvânia Goiás Silvânia Goiás 2010 2018 

A5. % de economias ativas 
atingidas por paralisações e 
interrupções sistemáticas no 
abastecimento de água. 

89 11 49 0 8 8 

A6. % do índice de perdas na 
distribuição de água. 

42 30 36 26 34 32 

Fonte: BRASIL (2012; 2014; 2019a). 
Nota: valor arredondado = 1; conformidade = verde; desconformidade = vermelho; Centro-Oeste = CO.  

 

Em relação ao indicador A5, de economias ativas atingidas por paralisações e interrupções 

sistemáticas, observou-se que o município não atendeu a meta do PLANSAB para o estado e 

a Região Centro-Oeste para os dois anos de referência. Embora o SNIS não informe as causas 

das paralisações e interrupções do fornecimento de água para a população e considerando-

se as informações sobre a disponibilidade hídrica, que implica a ampliação de um novo 

manancial (BRASIL, 2010), além da necessidade de aumento da capacidade de reservação, 

pode-se inferir que esses fatores também contribuíram para o não cumprimento da meta A5.  

Quando avaliado o cumprimento da meta do indicador A5 no âmbito do estado de Goiás e da 

Região Centro-Oeste no mesmo ano, nota-se que houve uma redução do número de 

residências que apresentou interrupções sistemáticas e paralisações no ano de 2017, 

refletindo o atendimento da meta.  

Quanto ao indicador A6, que mostra o percentual de perdas na distribuição, houve redução 

do valor entre os anos de 2010 e 2017 para o município. Porém, não houve atendimento da 

meta prevista para o Centro-Oeste pelo PLANSAB para os anos de referência. Fazendo uma 

comparação do valor do índice de perda, declarado no SNIS 2017 para o município, estado, a 

região geográfica e o Brasil, Silvânia está acima do valor para o estado (26,37%) e o Centro-

Oeste (34,14%) e abaixo da média nacional (38,29%). Entretanto, vale destacar que o índice 

de perdas para o estado apresenta um dos menores valores nacionais. 

 

5.5.2 Análise do atendimento das metas para o eixo de esgotamento sanitário 

 

Na Tabela 5.3 constam os valores encontrados para os indicadores E1, E2 e E3, calculados a 

partir dos dados desagregados do ano de 2010 (IBGE, 2011) para o município e o estado de 
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Goiás. O indicador E1 foi comparado com a meta do PLANSAB, creditada ao estado de Goiás 

(GO), e E2 e E3 foram comparados com a meta creditada ao Centro-Oeste, para o ano de 2010. 

 

Tabela 5.3 – Avaliação dos indicadores E1, E2 e E3, a partir das metas do PLANSAB para o ano de 2010 

Indicador 
Valor Encontrado1  Meta do 

PLANSAB Silvânia Goiás 

E1. % de domicílios urbanos e rurais servidos por rede 

coletora ou fossa séptica para as excretas ou os esgotos 

sanitários. 

39 49 49* 

E2. % de domicílios urbanos servidos por rede coletora 

ou fossa séptica para as excretas ou os esgotos 

sanitários. 

56 53 56** 

E3. % de domicílios rurais servidos por rede coletora ou 

fossa séptica para os excretas ou esgotos sanitários 
8 14 13** 

Fonte: IBGE (2011); BRASIL (2014). 
Nota: valor arredondado = 1; conformidade = verde; desconformidade = vermelho; meta do PLANSAB para o ano de 
2010 para Goiás = (*); valor do indicador avaliado segundo a meta para o Centro-Oeste, segundo PLANSAB = (**).  

 

Quanto aos indicadores de cobertura total, urbano e rural de esgotamento sanitário E1, E2 e 

E3, respectivamente, pode ser verificado que o município atendeu apenas a meta E2 em 

comparação com o estado de Goiás. O município não atendeu as metas E1 e E3, sendo 

necessário investir na área rural para se alcançar a meta do PLANSAB. Cabe salientar que o 

estado atende as metas E1 e E3, no entanto, não há conformidade para o indicador E2. Pode-

se concluir, portanto, que o município atendeu a meta E2 estabelecida pelo PLANSAB. 

Conforme informações do SNIS 2017, os serviços de cobertura de esgoto para as áreas urbana 

e rural e de cobertura de esgoto para a área urbana foram ampliados de 68,9%, em 2010, para 

99,9% em 2016, e 100% em 2017, respectivamente. As metas não atingidas estão relacionadas 

com o serviço de cobertura total e rural, não podendo concluir se o serviço foi ampliado, uma 

vez que não possui informações sobre o indicador E3. 

 

5.5.3 Análise do atendimento das metas para o eixo de resíduos sólidos  

 

A Tabela 5.4 mostra os valores encontrados para os indicadores R1 e R2, calculados a partir 

dos dados desagregados do ano de 2010 (IBGE, 2011) para o município e o estado de Goiás. 

O indicador R1 foi comparado com a meta do PLANSAB creditado ao estado de Goiás (GO), e 
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R2 foi comparado com a meta do PLANSAB creditado para o Centro-Oeste, tendo como 

referência o ano de 2010. 

 

Tabela 5.4 – Avaliação dos indicadores R1 e R2, a partir das metas do PLANSAB para o ano de 2010 

Indicador 
Valor Encontrado1  Meta do 

PLANSAB Simolândia Goiás 

R1. % de domicílios urbanos atendidos por coleta direta 

de resíduos sólidos.  
99 94 94* 

R2. % de domicílios rurais atendidos por coleta direta 

(porta a porta) e indireta de resíduos sólidos/Total de 

domicílios rurais. 

7 22 19** 

Fonte: IBGE (2011); BRASIL (2014). 
Nota: valor arredondado = 1; conformidade = verde; desconformidade = vermelho; meta do PLANSAB para o ano 
de 2010 para Goiás = (*); meta para o Centro-Oeste, segundo o PLANSAB = (**).  

 

Pela Tabela 5.4, levando-se em consideração os indicadores para resíduo, o município atendia 

a meta para o indicador R1. Porém, para o indicador R2, o município apresenta um déficit 

significativo, ou seja, os dados de 2010 revelam que os domicílios rurais atendidos por coleta 

direta (porta a porta) e indireta de resíduos sólidos não atendiam a meta.   

 

5.5.4 Análise do atendimento das metas para o eixo de drenagem  

 

Para o indicador de drenagem (D1) relativo à ocorrência de inundações, o PLANSAB não 

estabeleceu meta para 2018. Além do mais, o indicador D1 do PLANSAB está em uma 

dimensão mais macro, escala de estado, e não do município, dificultando a análise deste 

indicador em relação à meta para o município. Entretanto, como citado anteriormente, o 

município não possui registro de inundações, podendo contribuir para o estado de forma 

positiva para o atendimento da meta para este indicador. 
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6 Síntese das publicações técnico-científicas 
 

Gabrielle Brito do Vale 

Marcelo Augusto de Sousa Siqueira 

Roberto Araújo Bezerra 

Paulo Sérgio Scalize 

 

Visando ao conhecimento do esforço científico produzido e disponível em livre acesso para a 

região do município de Silvânia-GO, este capítulo traz um compilado de alguns dos trabalhos 

encontrados nas bases de pesquisas científicas Periódicos Capes e Google Acadêmico. Os 

descritores utilizados nas bases de pesquisa seguem na Tabela 6.1. 

 

Tabela 6.1 – Conjunto de palavras-chave proposto para busca de trabalhos pertinentes aos temas 
saneamento e/ou saúde no município de Silvânia. 

Palavras-chave 
Google 

Acadêmico 

Periódico 

CAPES 

“Município de Silvânia” AND Saúde OR Health AND Saneamento OR Sanitation 61 - 

Saneamento AND “Município de Silvânia” 66 - 

Saúde AND “Município de Silvânia” 200 1 

“Município de Silvânia” – “Floresta Nacional de Silvânia” 898 8 

Floresta Nacional de Silvânia 320 46 

Município de Silvânia AND Goiás AND assentamento 114 2 

Município de Silvânia AND Goiás AND quilombo 71 - 
Fonte: elaborado pelos autores. 

 

A busca realizada no Periódico da Capes gerou poucos resultados, sendo relevante um único artigo. 

Pelo portal do Google Acadêmico, a busca gerou um total de 1225 artigos, dos quais quatro são 

relevantes ao tema. Observaram-se estudos realizados para o Município de Silvânia que abordam a 

Floresta Nacional de Silvânia. Deste modo, também se optou por realizar uma pesquisa, 

especificamente sobre essa temática, no portal Capes, com o descritor “Floresta Nacional de Silvânia”, 

para a qual se obtiveram 12 artigos relevantes ao tema, e no Google Acadêmico, onde se encontraram 

11 artigos relevantes. 

Também foi realizada uma busca por estudos conduzidos em assentamentos e quilombos no município de 

Silvânia. Para a pesquisa sobre assentamentos, dois artigos foram relevantes no portal Periódico da Capes, 

e sete no Google Acadêmico, enquanto para o quilombo foram encontrados nove estudos relevantes. 

Dos trabalhos relevantes para a primeira pesquisa realizada, 60% são de temática relacionada ao 

saneamento, e 40% abordam algum aspecto da saúde. Os resultados seguem na Tabela 6.2. 
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Tabela 6.2 – Títulos dos trabalhos encontrados na busca realizada envolvendo questões do 
saneamento e/ou da saúde, juntamente com autoria e tipo de publicação. 

Título Autoria Tipo de publicação Saneamento Saúde 

Sustentabilidade em Silvânia (GO): o caso 
dos assentamentos rurais São Sebastião 
da Garganta e João de Deus. 

Alves e Bastos 
(2011) 

Artigo X X 

Condições de vida e itinerários 
terapêuticos de quilombolas de Goiás. 

Santos e Silva 
(2014) 

Artigo  X 

Práticas e saberes de saúde em 
comunidades remanescentes de 
quilombos no estado de Goiás. 

Santos et al. 
(2011) 

Artigo  X 

Análise das condições de adequação da 
área de disposição dos resíduos sólidos 
urbanos no Município de Silvânia, GO. 

Lobo e 
Pascaletto 

(2011) 
Artigo X  

Saneamento rural: o esgotamento 
sanitário no Programa Moradia 
Camponesa. 

Sacho (2018) 
Dissertação de 

Mestrado 
X  

Fonte: elaborado pelos autores. 

 

6.1 Saúde e Saneamento 

 

O município de Silvânia, por meio do convênio 0569/2010, firmado entre a Prefeitura 

Municipal e a Empresa de Projetos Industriais e Ambientais – Empia, deu início à elaboração 

do seu Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB, contemplando o abastecimento de 

água, esgotamento sanitário, manejo de águas pluviais urbanas e de resíduos sólidos. Como 

resultado, foram gerados produtos e diagnósticos que avaliaram o cenário atual e os estudos 

prospectivos com relação aos objetivos, ao plano de metas e às estratégias para 

universalização da cobertura de serviços e infraestruturas de saneamento, sobretudo na zona 

rural. Sacho (2018) destaca que, no Município de Silvânia, parte da população é atendida pela 

Saneago: 66,37% da população tem abastecimento de água e 66,33%  esgotamento sanitário; 

já em relação ao saneamento rural, a competência é da Secretaria do Meio Ambiente. 

No contexto do estudo da zona rural de Silvânia, Sacho (2018), a partir da terceira etapa do 

Programa Moradia Camponesa (PMC), no âmbito do Programa Nacional de Habitação Rural 

(PNHR), analisou que o acesso, por parte da população rural, e a implantação do sistema de 

fossa séptica e sumidouro  beneficiariam as unidades habitacionais dos programas. Foi 

realizada, também,  sensibilização sobre habitabilidade e saneamento ambiental. Do estudo, 

perceberam-se muitas dúvidas dos moradores em relação às orientações técnicas do projeto, 

dimensões dos materiais e aos elementos do sistema (caixa de gordura, caixa de passagem). 
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Assim, houve resistência ao sistema convencional de fossas sépticas devido aos custos, à 

exigência de manutenção e às dúvidas enfrentadas. Também percebeu-se dificuldade dos 

participantes entre a relação entre saneamento, habitação e saúde. 

Outro aspecto do saneamento estudado por Lobo e Pasqualetto (2011) foi o vazadouro a céu 

aberto (lixão) que recebe os resíduos no Município de Silvânia. Verificou-se sua adequação à 

implantação de aterro sanitário, conforme critérios estabelecidos na Instrução Normativa nº 

05, de 2011, da Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídrico – SEMARH (2011) –, e da NBR 

15849, da ABNT. Constatou-se que o local atendia aos requisitos exigidos, pois possuía: solo 

argiloso (latossolo), que apresenta permeabilidade indicada; distâncias mínimas adequadas 

do perímetro urbano, recursos hídricos, aeroportos e lençol freático; acesso fácil; localização 

fora da zona de amortecimento da Floresta Nacional de Silvânia, bem como, declividade 

adequada. 

O saneamento ambiental também foi analisado por Alves e Bastos (2011) nos assentamentos 

rurais de reforma agrária São Sebastião da Garganta (ASSG) e João de Deus (AJD), localizados 

no Município de Silvânia, por meio do cálculo do Índice de Sustentabilidade (IS). Este índice 

resulta da agregação média de outros três índices: Índice de Desenvolvimento Socioeconômico 

(Idese), que engloba aspectos de saúde, condições sanitárias e higiene, Índice Ambiental (IA) 

e Índice de Capital Social (ICS). Obteve-se um IS médio de 0,7396 para ASSG, e de 0,2796 para 

AJD, considerados qualitativamente como médio e baixo, respectivamente. Os resultados 

reforçaram a necessidade de se implementar políticas educacionais nos assentamentos. 

Referente aos estudos encontrados abordaram a Comunidade Almeida localizada em Silvânia, 

Goiás. Santos e Silva (2014) analisaram as condições de vida e os itinerários terapêuticos das 

comunidades dos Almeidas, localizadas em Silvânia, e Jardim Cascata, em Aparecida de 

Goiânia. Ambas foram consideradas semelhantes em relação ao baixo nível de escolaridade, à 

renda e pobre cobertura de saneamento básico. Constatou-se que, nas duas comunidades, os 

serviços de saúde ficam constantemente fechados por causa da rotatividade dos profissionais 

e da infraestrutura precária. Na comunidade dos Almeidas, utilizam-se, conjunta ou 

separadamente, automedicações caseira e alopática. 

A Comunidade dos Almeidas também foi estudada por Santos (2016), que constatou que o 

principal agravo à saúde, nas comunidades quilombolas investigadas, se refere ao excesso de 

peso. O autor concluiu, também, que as alterações metabólicas aumentam o risco de 
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desenvolvimento de doenças cardiovasculares, que são a principal causa de óbito no Brasil. 

Ainda conforme a autora, a prevalência de anemia necessita ser melhor investigada como 

decorrência de fatores genéticos aliados aos hábitos alimentares. 

Santos et al. (2011) estudaram as condições de saúde de quatro comunidades remanescentes 

de quilombolas, dentre as quais a Comunidade dos Almeidas, e averiguaram ser esta a única 

comunidade com acesso ao serviço de saúde. O atendimento é realizado a cada 15 dias, em 

local sem infraestrutura apropriada (barracão). No entanto, pelo fato de o rodízio entre 

médicos e enfermeiros ser alto, dada a longa distância e as condições precárias das vias de 

acesso ao município, a qualidade do atendimento é prejudicada. Complementarmente a esse 

atendimento, a população utiliza remédios caseiros. 

 

6.2 Floresta Nacional de Silvânia 

 

O Horto Florestal do município de Silvânia/GO, criado, na época, pela Lei nº 612, de 13 de 

janeiro de 1949, foi destinado à Floresta Nacional de Silvânia, por meio da Portaria nº 247, de 

18 de julho de 2001. A Floresta Nacional (Flona) é uma Unidade de Conservação (UC) 

classificada como de uso sustentável e, de acordo com o artigo 17 da Lei nº 9.985/2000, é uma 

área com cobertura florestal de espécies predominantemente nativas e tem como objetivo 

básico o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase 

em métodos para exploração sustentável de florestas nativas (BRASIL, 2000). 

A Flona de Silvânia está localizada a 72,8 km da capital goiana e a 7,3 km do município de 

Silvânia, na mesorregião leste do estado de Goiás (16º38’16.28’’S e 48º39’30.63’’O), e é 

delimitada, ao norte, pelo córrego Estiva, a nordeste, pelo córrego Marinho, e a sudeste pelo 

córrego Marinho e pelo rio Vermelho (BASTOS et al., 2003), totalizando em uma área de 

486,34 ha (BRASIL, 2015). É composta, principalmente, por um planalto plano, a 900 m de 

altitude (FRANCENER et al., 2012; ARAÚJO et al., 2012; PORFÍRIO JÚNIOR; ARAÚJO; GOMES-

KLEIN, 2016), e está inserida em uma matriz de intensa atividade agropecuária (MORAIS et al., 

2012). 

O clima da região é classificado como AW (KÖPPEN, 1948; ARAÚJO et al., 2012; MORAIS et al., 

2012; ALVARES et al., 2013), sendo tropical úmido com estações bem definidas de seca (abril 

a setembro) e chuvosa (outubro a março), com temperatura média de 26ºC (39ºC mais alta já 
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registrada e -2ºC mais baixa, entre os meses de junho e julho) e precipitação média anual de 

1600mm (BASTOS et al., 2003). 

A vegetação da UC corresponde a fitofisionomias savânicas (BASTOS et al., 2003), com 

aproximadamente todos os tipos de vegetação do Cerrado: campo sujo, campo limpo, cerrado 

sentido restrito, cerradão, floresta de galeria, floresta mesofítica de interflúvio e vereda 

(OLIVEIRA-FILHO; RATTER, 2002; FRANCENER et al., 2012), mas, principalmente, savana e 

florestas típicas (floresta de galeria e floresta semidecidual), que ocupam 70% da área do 

parque (ARAÚJO et al., 2012). 

Ainda de acordo com Araújo et al. (2012), a vegetação da Flona pode ser dividida em dois tipos 

de habitats: xérico, composto por vegetação típica da savana, caracterizada por árvores 

espaçadas e uma matriz de arbustos e gramíneas, e outro denominado mésico, 

predominantemente com mata de galeria formada por árvores de copa alta e fechada. No 

entanto, esses dois tipos de vegetação diferem tanto na estrutura quanto na composição 

florística (RIBEIRO; WALTER, 2008). 

A respeito dos estudos com enfoque na fauna, foram encontrados 11 trabalhos no Portal Capes, 

sendo eles: Pombal Jr e Bastos (1996; 1998), que descreveram espécies de anfíbios; Guimarães 

et al. (2001), que relataram a ocorrência de vocalizações de anuros;  Juliano et al. (2002a), que 

trabalharam com répteis, especialmente com a dieta de Tropidurus torquatus e Mabuia bistriata 

(JULIANO et al., 2002b); Bastos et al. (2003), que  relataram a ocorrência de 29 espécies 

diferentes de anfíbios anuros dentro da UC; Alcântara et al. (2007), sobre a ecologia reprodutiva 

de anuros; Morais et al. (2010), referente à ampla distribuição geográfica de Stenocercus 

sinesaccus; Morais et al. (2012), sobre o levantamento da herpetofauna, sendo registrados 33 

espécies de anfíbios anuros e 32 espécies de répteis (um quelônio, 14 lagartos e 17 serpentes); 

Morais et al. (2015), que descreveram o comportamento vocal de Hypsiboas goianus durante a 

época de reprodução, e os padrões noturnos de vocalização de anfíbios anuros, que podem ser 

influenciados pelas condições climáticas, conforme Dias, Prado e Bastos (2017). Variáveis 

macroecológicas de uma assembleia local de anfíbios anuros foram relacionadas com 

estatísticas de dinâmica populacional dessas espécies (DINIZ-FILHO et al., 2004). 

Pelo Google Acadêmico, nove trabalhos abordaram a fauna, com destaque para o estudo dos 

anuros: Morais et al. (2014) identificaram um novo registro de espécie de anuro, um macho 

de Leptodactylus mystaceus; Silva (2010), ao descrever o comportamento acústico de 
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Barycholos ternetzi, constatou que os machos dessa espécie possuem amplo repertório, 

composto por seis tipos de cantos: canto de anúncio, canto agressivo, três tipos de canto de 

briga e canto de agonia; Dias (2015) investigou a reprodução e o comportamento acústico e 

territorial de Hypsiboas goianus, demonstrando que os machos de H. goianus possuem 

estratégia reprodutiva de noite e que a comunicação acústica é essencial em diferentes 

contextos sociais; Machado et al. (2018) analisaram o comportamento acústico de machos de 

Ololygon centralis quando submetidos a experimentos de playback, sendo constatadas 

mudanças na duração do canto, notas, intervalo entre notas, número e duração do pulso e 

taxa de emissão de canto e variáveis espectrais, relacionados ao sucesso reprodutivo; Morais 

(2014) também, ao estudar a resposta de anuros a instrumentos de playback, constatou que 

H. goianus são capazes de alterar o comportamento acústico em resposta a machos 

coespecíficos e podem discriminar os seus competidores a partir dos sinais acústicos; Brito et 

al. (2019) avaliaram as glândulas inguinais em Ololygon centralis, constatando que estão 

presentes apenas em espécimes masculinos, sendo uma glândula de pele sexualmente 

dimórfica; Souza (2014), ao estudar a reação de anuros à sinalização visual, constatou que o 

reconhecimento visual de um competidor não é o único fator necessário para a evolução de 

sinais visuais em hilídeos noturnos durante interação intraespecífica. 

Estudos também foram desenvolvidos sobre outros indivíduos da fauna: Rocha (2010) realizou 

levantamento de fungos em diferentes áreas do Cerrado de Goiás, identificando oito espécies 

de Metarhizium spp. e quatro de Evlachovaea spp., na Floresta Nacional de Silvânia; Campos 

et al. (2013) analisaram mamíferos de médio e grande porte, registrando 23 espécies, sendo 

três da categoria de ameaça (Myrmecophaga tridactyla, Chrysocon brachyurus e Leopardus 

tigrinus, e, como espécies mais frequentes, foram identificadas Didelphis albiventris (30 

registros) e Cerdocyon thous (28). 

Já em relação à flora, foram encontrados sete trabalhos no portal Capes: Francener et al. 

(2012) realizaram o inventário florístico da unidade e entorno, registrando alta diversidade 

florística com um total de 244 espécies de angiospermas (67 famílias e 177 gêneros), enquanto 

que Araújo et al. (2012) fizeram o levantamento florístico e a estrutura fitossociologia da 

comunidade arbóreo-arbustiva de fitofisionomias de áreas de campo sujo e cerrado sentido 

restrito, registrando 60 espécies da composição florística dentro da UC; Souza e Silva (2015) 

contribuíram com o relato de 16 espécies do gênero Chamaecrista para a diversidade florística; 
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Sodré e Silva (2015) reconheceram 10 espécies de plantas do gênero Croton, sendo três novas 

ocorrências para o estado de Goiás; Porfírio Júnior, Araújo e Gomes-Klein (2016) notaram que 

a associação musgo-palmeira pode facilitar o processo ecológico para a ocorrência de musgos 

em ambientes secos, como o Cerrado sentido restrito; Souza e Silva (2016) registraram nove 

espécies de plantas do gênero Senna, e Bergamini et al. (2017) notaram a distribuição de 61 

espécies de galhas de insetos ao longo de vegetações savânicas (xéricas) e florestais (mésicas). 

Houve a ocorrência e caracterização de 186 morfotipos de galhas de insetos, distribuídos em 35 

famílias botânicas e 61 espécies de plantas. Os registros apontaram 99 morfotipos de galhas de 

insetos na floresta e 87 no Cerrado (BERGAMINI et al., 2017). A riqueza e abundância de adultos e 

girinos de anuros foram estudadas em 10 corpos de água no noroeste do estado de São Paulo, 

região intensamente antropizada pela conversão de habitats naturais em áreas agrícolas. Pode-se 

considerar relativamente altas a riqueza e a abundância, conforme verificado pelos autores 

quando se compara o local de estudo com outras localidades. Neste local, o grau de conservação 

ambiental é superior, como na Floresta Nacional de Silvânia e na Estação Ecológica de Águas 

Emendadas no Distrito Federal (VASCONCELOS & ROSSA-FERES, 2005). 

Pelo Google Acadêmico, foi possível encontrar dois trabalhos que não foram gerados na 

pesquisa anterior: Jacobson et al. (2005) tiveram maiores produções no estudo da produção 

de fenóis e taninos, nas espécies de barbatimão Stryphnodendronadstringens e S. 

polyphyllum, e identificaram que, em solos de baixa fertilidade, há  química maior nos  níveis  

de  fenóis  totais  e taninos; Araújo et al. (2015) identificaram a ocorrência de Perichaena 

calongei pela primeira vez no Brasil, e a segunda na região neotropical, o que retrata a 

importância do desenvolvimento de fatores taxonômicos e estudos ecológicos da mixobiota 

nas áreas ainda pouco exploradas na região central do Brasil. 

Esses trabalhos corroboram para a finalidade da UC, uma vez que o bioma Cerrado é 

considerado a savana com maior riqueza florística do planeta e uma das regiões mais 

fragmentadas e ameaçadas do mundo, devido a ações antrópicas. 

 

6.3 Pesquisas realizadas em assentamentos 

 

As pesquisas realizadas englobaram três assentamentos: Buriti, João de Deus e São Sebastião 

da Garganta, com destaque para os dois últimos (Tabela 6.3). 
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Tabela 6.3 – Títulos dos trabalhos encontrados na busca realizada envolvendo assentamentos, temática do 

estudo e nome do assentamento 

Título Autores Assentamento 

Assentamentos rurais no sudeste goiano: expressões 

(i)materiais da (re)territorialização camponesa. 

Monteiro (2018) João de Deus; Buriti e São 

Sebastião 

O perfil fundiário do assentamento rural João de Deus 

e os reflexos no sistema de produção. 

Pinheiro e Marin 

(1997) 

João de Deus 

Análise da sustentabilidade ambiental em 

estabelecimentos agrícolas em Goiás. 

Alves (2010) São Sebastião da Garganta e 

João de Deus 

Formas de organização dos produtores familiares do 

município de Silvânia, GO. 

Oliveira (2014) - 

Método participativo de apoio ao desenvolvimento 

sustentável de assentamentos de Reforma Agrária. 

Gastal et al. 

(2002) 

- 

Uso do georreferenciamento para análise de 

sustentabilidade em área de preservação permanente 

em propriedades rurais. 

Alves; Bastos e 

Rocha (2010) 

São Sebastião da Garganta e 

João de Deus 

Sustentabilidade em Silvânia (GO): o caso dos 

assentamentos rurais São Sebastião da Garganta e João 

de Deus 

Alves e Bastos 

(2011) 

São Sebastião da Garganta e 

João de Deus 

Fonte: elaborado pelos autores. 

 

As temáticas estudadas foram variadas. Em relação ao processo de ocupação, Monteiro (2018) 

estudou o sudeste goiano, mais especificamente os Assentamentos João de Deus, São 

Sebastião e Buriti, que se territorializaram desde 1987. Destacam, ainda, que há a prática de 

venda de diversos produtos, como ovos, leite e hortaliças nas cidades próximas, salientando-

se o caso do Assentamento João de Deus, que vende seu leite para a Cooperativa Agropecuária 

Mista de Produtores Rurais. Pinheiro e Marin (1997) analisaram o processo de implantação do 

assentamento Rural João de Deus, identificando que o processo priorizou os interesses dos 

fazendeiros vizinhos, da prefeitura municipal e de políticos. Houve má distribuição dos lotes e 

decréscimo na produção agrícola, em vista da ausência de terras e manejo ineficiente. 

No estudo das formas de organização dos assentados, Oliveira (2014) avaliou os mecanismos 

existentes que promovem a organização entre pequenos produtores rurais (associativismo e 

cooperativismo), constatando que, após a intervenção do estado, os agricultores do município 

experimentaram, mais notadamente entre as décadas de 1980 e 1990, e nos dias de hoje, na 

Cooperativa dos Agricultores Familiares do Município de Silvânia (COOPERSIL), autonomia e 

forte investimento em assistência técnica, cursos de capacitação e treinamentos para os 

membros. Gastal et al. (2002) apresentam o método participativo de apoio ao 

desenvolvimento sustentável de assentamento da reforma agrária, que foi construído como 
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parte do projeto de Pesquisa e Desenvolvimento durante 12 anos em Silvânia, e sua aplicação 

no município de Unaí, Minas Gerais. Ressaltam, também, que um dos resultados mais 

importantes do Projeto Silvânia foi o de ter gerado conscientização coletiva na busca de 

soluções para as necessidades da comunidade. 

Deboleto (2015) menciona que o Grupo de Ensino, Pesquisa e Assistência à Agricultura 

Familiar (GEPAAF), desenvolvido por alunos da Escola de Agronomia, realizou seu primeiro 

trabalho no município de Silvânia, Goiás, em áreas de assentamentos rurais e de agricultura 

familiar tradicional, mas não diz em qual assentamento os alunos atuaram. Este grupo atua 

por meio da metodologia participativa juntamente com o agricultor, levando em consideração 

suas condições financeiras e culturais e o contexto no qual estão inseridos, para o 

desenvolvimento de novas tecnologias. 

Alves (2010) analisou os índices de sustentabilidade nos assentamentos de reforma agrária 

São Sebastião da Garganta e João de Deus, sendo que o primeiro obteve um nível de 

sustentabilidade um pouco maior, provavelmente por ter acesso a recursos financeiros do 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF –, em 1996, enquanto 

o segundo foi implementado antes do Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA), não obtendo 

nenhuma orientação voltada ao meio ambiente. O índice de sustentabilidade também foi 

analisado por Alves e Bastos (2011), em São Sebastião da Garganta (ASSG) e João de Deus 

(AJD), que foi de 0,7396 para ASSG, e de 0,2796 para AJD, considerados como médio e baixo, 

respectivamente. Os resultados reforçaram a necessidade de se implementar políticas 

educacionais nos assentamentos. 

Alves et al. (2010), por meio de imagens de satélite, estudaram as áreas de vegetação nativa 

(AVNs) da propriedade rural Fazenda Silvânia e dos assentamentos da reforma agrária São 

Sebastião da Garganta (ASSG) e João de Deus (AJD), do município de Silvânia, e constataram 

que: houve redução de AVN de 80,94% para 59,54% em ASSG entre 1996 e 2008, e de 55,13% 

para 24,73% no AJD entre 1987 e 2008, ressaltando a necessidade de conscientização. 

  

6.4 Pesquisas realizadas em comunidades quilombolas 

 

As pesquisas realizadas englobaram uma comunidade quilombola: Comunidade dos Almeidas. 

O título e o nome da comunidade estudada encontram-se na Tabela 6.4. 
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Tabela 6.4 – Títulos dos trabalhos encontrados na busca realizada envolvendo comunidades 
quilombolas, temática do estudo e nome da comunidade 

Título Autores Quilombo 

Práticas e saberes de saúde em comunidades remanescentes de 
quilombos no estado de Goiás. 

Santos et al. 
(2011) 

Almeidas 

Se ser peão é ser escravo, então a gente é escravo até hoje: uma 
etnografia sobre os Almeidas de Goiás. 

Santos (2010) Almeidas 

Qualidade físico-química do leite em cinco regiões do município 
de Silvânia-GO. 

Silva (2018) -- 

Dicotomias e territórios em disputa no fechamento de escolas no 
campo do Estado de Goiás. 

Rocha (2016) -- 

Práticas corporais na experiência quilombola: um estudo com 
comunidades do Estado de Goiás/Brasil. 

Silva e Falcão 
(2012) 

Almeidas 

Corpos, ritmos, vozes e (en)cantos: a voz e a performance em 
festas religiosas de comunidades rurais centroestinas. 

Nascimento 
(2019) 

Almeidas 

Uma interpretação sócio-histórica para a expressão da 
modalidade epistêmica na fala de uma comunidade 
afrodescendente de Goiás. 

Nascimento 
(2006) 

Almeidas 

Condições de vida e itinerários terapêuticos de quilombolas de 
Goiás. 

Santos e Silva 
(2014) 

Almeida 

Estado nutricional, anemia e fatores de risco cardiometabólico em 
adultos e idosos quilombolas de Goiás. 

Santos (2016) -- 

Fonte: elaborado pelos autores. 

 

A Comunidade dos Almeidas está localizada na região conhecida como São Sebastião da 

Garganta, pertencente ao município de Silvânia, no estado de Goiás, onde se encontram áreas 

rurais privadas e de assentamentos agrários. A comunidade é composta por aproximadamente 

40 residências em pequenos lotes de terra, sendo sua população constituída por 

afrodescendentes de um antigo agrupamento quilombola, que se localizava a cerca de 25 km 

da atual localização da comunidade (NASCIMENTO, 2006). 

Referente à saúde, a Comunidade dos Almeidas foi estudada como mencionado no item 1: há 

carência nos serviços básicos como saneamento, alimentação, saúde e segurança, sendo que 

o atendimento é realizado a cada 15 dias, em um barracão. No entanto, devido ao alto rodízio 

entre médicos e enfermeiros, a qualidade do atendimento é prejudicada, de modo que os 

serviços ficam constantemente fechados. Também, a comunidade é caracterizada pelo baixo 

nível de escolaridade e renda, e são utilizadas, pela comunidade, conjunta ou separadamente, 

automedicações caseira e alopática. O principal agravo à saúde refere-se ao excesso de peso, 

que aumenta o risco de desenvolvimento de doenças cardiovasculares (SANTOS, et al., 2011; 

SANTOS; SILVA, 2014; SANTOS, 2016). 

A cultura das comunidades quilombolas de Silvânia foi estudada por diversos autores. 

Nascimento et al. (2019), no estudo da literatura oral em Quilombo, região de remanescentes 
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quilombolas, localizada no município de Silvânia, constataram alguns aspectos culturais, 

dentre os quais os santos de devoção familiar inscritos na história coletiva e nas práticas de 

culto, que conectam famílias, como uma herança cultural e religiosa. Silva e Falcão (2012) 

perceberam que há folias, forró, catira, capoeira, jogos, brincadeiras e futebol, práticas 

corporais encontradas frequentemente, marcadas pela mistura com a cultura de massa, em 

cinco comunidades quilombolas, dentre elas a de Almeida, em Silvânia. Santos (2010) estudou 

o sentido de pertencimento à Comunidade dos Almeidas, reconhecida como remanescente de 

quilombos, em 2005, pela Fundação Cultural Palmares. A comunidade surgiu a partir da 

ocupação de terras, formada pelas Fazendas São Sebastião e Garganta, pela família Almeida 

Barbosa, por migrantes e fazendeiros. Os quilombolas são considerados os “peões sem terra”, 

que ocuparam a região. 

Silva (2018) realizou levantamento da qualidade do leite em diferentes regiões de Silvânia, nas 

propriedades das regiões do Rio Vermelho, Variado Quilombo, Macaco e Buriti. O autor 

concluiu que o nível de gordura (2,3%) do leite da região de Quilombo foi menor que a média, 

bem como os níveis de contagem de Células Somáticas (CCS) e Contagem Bacteriana Total 

(CBT) foram altos, o que pode se relacionar à higiene do local. 

Rocha e Souza (2016), no estudo dos motivos do fechamento das escolas que se encontram 

no campo em Goiás, encontraram uma especificamente caracterizada como quilombola 

localizada no município de Silvânia: Escola Municipal Alexandrina Pereira Dos Santos, com o 

quantitativo, em 2015, de 189 alunos. 

 

Considerações 

Após este breve levantamento das produções científicas e demais produções técnicas 

existentes para o município de Silvânia-GO, é notória a baixa expressividade do número de 

estudos e pesquisas que versam sobre a temática saneamento básico e saúde ou a intersecção 

entre ambos, reforçando-se a necessidade de realização de mais pesquisas nessas áreas. 
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